
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
CONTRATO 

 
Contrato nº 104/2024  
Ata de Registro de Preços nº 089/2024 
Processo de Licitatório nº 032/2024 
Pregão Eletrônico nº 022/2024 
 

CONTRATO DE FORNECIMENTO PARCELADO QUE 
ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE ATRAVÉS DA SECRETARIA 
SAÚDE E A EMPRESA MELO DISTRIBUIDORA LTDA. 

 
Contrato de Fornecimento que firmam, como CONTRATANTE, O MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO 
CAPIBARIBE, pessoa jurídica de direito público, por intermédio da Secretaria de Saúde, neste ato representada 
por seu(sua) Secretário(a) o(a) Sr(a) Simone Queiroz Aragão de Araujo, no uso do exercício das atribuições 
conferidas no § 2º do art. 1º no Decreto Municipal nº 04, de 03 de janeiro de 2022, e como CONTRATADA, a 
Empresa MELO DISTRIBUIDORA LTDA, sediada na ROD BR 101, KM, 184/185, inscrita no CNPJ/MF sob 
nº. 31.683.128/0001-20, doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato por Paulo 
Eduardo Lau de Melo, tem entre si justo e avençado o presente instrumento contratual, de acordo com a 
licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 0XX/2024, mediante as cláusulas e condições que mutuamente 
outorgam, aceitam e se obrigam a fielmente cumprir, por si e seus sucessores: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO 
 
Constitui o objeto deste instrumento o fornecimento parcelado de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, para os órgãos 
e entidades integrantes do Poder Executivo do Município de Santa Cruz do Capibaribe/PE, conforme abaixo: 
 
 

ITEM CATMAT DESCRIÇÃO 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO   
VALOR 
TOTAL  

10 459077 

AMIDO DE MILHO -produto amilaceo 
extraído do milho, para o preparo de mingau, 
com aspecto cor, cheiro e sabor próprio, 
sabor: tradicional, com umidade Max 14% por 
peso, isento de sujidades, parasitas e larvas, 
acondicionado em saco de papel 
impermeável, fechado, etc., ré embalado em 
caixa de papel caixa, vedado, etc., com peso 
líquido de 500 gramas. VALIDADE MÍNIMA 
DE 01 (UM) ANO. EXCLUSIVO PARA 

ME/EPP 

UNIDADE 2.500 NUTRIVITA R$ 5,57 R$ 13.925,00 

46 485197 

MARGARINA COM SAL - cremosa, 
contendo no mínimo 60% de lipídeos 
expresso de forma precisa na embalagem, 
com aspecto, cor, cheiro e sabor próprio, com 
registro no ministério da agricultura, pecuária 
e abastecimento - MAPA. POTE COM 500G. 
VALIDADE MÍNIMA DE 05 (CINCO) 
MESES. EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

POTE 3.800 CLAYBOM R$ 4,97 R$ 18.886,00 
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48 279262 

MILHO PARA O PREPARO DE MUNGUZÁ 
- cor, cheiro e sabor próprios, com ausência 
de umidade e sujidades, de 1ª qualidade. 
EMBALAGEM COM 500G. MÍNIMA DE 04 
(QUARTO) MESES. EXCLUSIVO PARA 

ME/EPP 

UNIDADE 1.200 GRAO VERDE R$ 1,73 R$ 2.076,00 

     
 VALOR 

TOTAL 

R$ 

34.887,00 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FONTE DE RECURSOS 
As despesas decorrentes desta contratação correrão a expensas de recursos oriundos da receita própria, saldo 
suficiente ou percentual autorizado que possibilite a suplementação do objeto deste instrumento, através da 
seguinte Dotação Orçamentária: 
 
Unidade Gestora: 129003 - Fundo do Municipal de Saúde de Santa Cruz do Capibaribe  
Órgão orçamentário: 3000 – Secretaria de Saúde  
Unidade Orçamentária: 3002 – Fundo Municipal de Saúde  
Função: 10- Saúde  
Subfunção: 302 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial  
Programa: 1003 – ATENÇÃO DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE  
Ação: 2.140 – Manutenção e Qualificação da Rede de Média e Alta Complexidade  
Despesa 599: 3.3.90.30.00 Material de Consumo  
Fonte de recurso: 621 - MSC - 1.621.0000 Recursos do SUS Governo Estadual  
Despesa 600: 3.3.90.30.00 Material de Consumo  
Fonte de recurso: 503 - MSC - 1.500.1002 15% de Impostos e Transferência para a Saúde (LC nº 141/2012) 
Despesa 601: 3.3.90.30.00 Material de Consumo  
Fonte de recurso: 600 - MSC - 1.600.0000 Recursos do SUS do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços 
Públicos de Saúde 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PREÇOS 
Pelo fornecimento dos itens/materiais, objeto deste contrato a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA os 
valores descritos na planilha inserida na cláusula primeira deste instrumento. 

 
Parágrafo Primeiro – Fica expressamente estabelecido que no valor/preço deste contrato estão incluídas todas 
as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro, entrega e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da/desta contratação. 

 
Parágrafo Segundo – A CONTRATADA se obriga a aceitar, nas mesmas condições estabelecidas neste 
Contrato, os acréscimos ou supressões, nos termos do art. 125 da Lei Federal nº 14.133 e suas eventuais 
alterações posteriores, sempre precedido da indispensável justificativa técnica. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO 
 

Este contrato terá vigência de 12 (doze) meses, com início a partir da data de sua assinatura pelas partes 
interessadas. 
 
Parágrafo Primeiro – O prazo para o início do fornecimento do objeto deste será de até 10 (dez) dias corridos, 
da emissão da Autorização de Fornecimento ou nota de empenho. 
 

Parágrafo Segundo – A Contratada ficará obrigada a trocar o(s) produto(s) que vier(em) a ser rejeitado(s) por 
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não atender(em) à(s) especificação(ões) constantes no Termo de Referência, sem que isto acarrete qualquer 
ônus à Administração ou importe na relevação das sanções previstas na legislação vigente. O prazo para 
entrega do(s) novo(s) produto(s) será de até 05 (cinco) dias consecutivos, contado do recebimento da solicitação. 
 
Parágrafo Terceiro O objeto deste Termo de Referência deverá ser entregue pela(s) licitante(s) vencedora(s), 
por sua conta, risco e expensas, nas quantidades solicitadas pelo Contratante, no seguinte endereço: Central 
de Abastecimentos, localizada na Rua Artur da Silva Correia nº 44, Bairro Santo Agostinho, Santa Cruz do 
Capibaribe - PE, no horário de 07:00h às 13:00h, de segunda à sexta-feira. 
 
Parágrafo Quarto – O(s) produto(s) será(ão) recebidos: 
 

a) Provisoriamente, pelo fiscal para efeito de posterior verificação de conformidade do produto com a 
especificação constante no Termo de Referência; 
 

b) Definitivamente, pelo fiscal após a conferência, verificação da especificação, qualidade, quantidade e 
da conformidade do produto entregue, de acordo com a proposta apresentada. 
 

Parágrafo Quinto – Na hipótese de a verificação a que se refere à alínea “b”, do parágrafo anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 
do esgotamento do prazo. 
 
Parágrafo Sexto - O recebimento definitivo não exclui as responsabilidades administrativa, civil e penal da 
Detentora/Contratada. 

 
Parágrafo Sétimo - O produto deve ser entregue em perfeito estado e com plena condição de uso. 

 
Parágrafo Oitavo - Os produtos deverão ter o prazo de validade aquele determinado em cada item de acordo 
com o Apêndice I do Termo de Referência a contar da data de entrega do produto. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DO CONTRATO 
 
O valor total do/deste contrato é/será de R$ 34.887,00 (trinta e quatro mil e oitocentos e oitenta e sete reais). 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO E SUSTAÇÃO 
Os pagamentos serão efetuados através de depósito em Conta Corrente, de titularidade da CONTRATADA 
obedecida as seguintes condições: 
 
a) OS PAGAMENTOS SERÃO REALIZADOS CONTRA-APRESENTAÇÃO: Os pagamentos serão efetuados 
30 (trinta) dias após apresentação das respectivas notas fiscais/faturas e devidamente atestadas pelo setor 
competente e de conformidade com os procedimentos normais de pagamento da Administração. 
 
b) As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA, e seu vencimento 
ocorrerá 05 (cinco) dias após a data de sua apresentação válida. 
 
Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA deverá apresentar ao setor competente do CONTRATANTE, por 
ocasião dos pagamentos, os seguintes documentos: 
 
a) Certidão negativa de débitos com a União (conjunta), Estado e Munícipio; 

PAULO EDUARDO 

LAU DE 

MELO:089010724

67

Assinado de forma 

digital por PAULO 

EDUARDO LAU DE 

MELO:08901072467 

Dados: 2024.09.24 

15:27:58 -03'00'

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

S
IM

O
N

E
 A

R
A

G
Ã

O
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//s

an
ta

cr
uz

do
ca

pi
ba

rib
e.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/0

60
2-

62
4E

-B
F

3A
-D

89
4 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 0

60
2-

62
4E

-B
F

3A
-D

89
4



 
 
 
 
 
 
 

 
 

b) Certidão negativa de débitos Trabalhistas 
c)   Certidão/Certificado de regularidade de situação com o FGTS. 

 
Parágrafo Segundo – A CONTRATANTE poderá deduzir dos pagamentos importâncias que, a qualquer título, 
lhe forem devidas pela CONTRATADA. 

 
Parágrafo Terceiro – Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento de qualquer nota fiscal, nos seguintes 
casos: 

 
a) Incoerência no fornecimento do objeto deste Contrato, de responsabilidade da CONTRATADA; 
b) Realização do objeto em desacordo com as condições estabelecidas neste Contrato; 
c) Erros, omissões ou vícios nas notas fiscais. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS SANÇÕES 
 
Parágrafo Primeiro - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133, de 2021, o contratado que: 

I. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III. dar causa à inexecução total do contrato; 
IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
VIII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

Parágrafo Segundo - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 
seguintes sanções: 
 

I. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
 
II. Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta da União, 
pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II a VII 
acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 
 
III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos 
incisos VIII a XII, bem como nas descritas nos demais incisos que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave, ficando o responsável impedido de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 
anos e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, §5º, da Lei); 
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Parágrafo Terceiro - Multa  
I. Compensatória, para as infrações descritas nos incisos VIII a XI acima, de 1% a 5% do valor 
do contrato; 
 

II. Compensatória, para a inexecução total contrato prevista no inciso III acima, a multa será de 
1% a 30% do valor do contrato. 
 

III. Para infração descrita no inciso II acima, a multa será de 1% a 20% do valor do contrato. 
 

IV. Para infrações descritas nos incisos IV a VII, a multa será de 1% a 10% do valor do contrato. 
 

V.  Moratória de 0,1% (zero virgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 90 (noventa) dias; 
 

VI. Moratória de 0,1% (zero virgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total 
do contrato, até o máximo de 10% (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
 

Parágrafo Quarto – O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza o Contratante a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 
137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

 
Parágrafo Quinto - A aplicação das sanções previstas no contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/2021). 
 

Parágrafo Sexto - Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021). 
 

Parágrafo Sétimo - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/2021) 

 

Parágrafo Oitavo - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada 
da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/2021). 

 
Parágrafo nono - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade compete. 
 
Parágrafo Décimo- A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos 
do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
Parágrafo Décimo primeiro- Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 
14.133/2021): 

 
I.  A natureza e a gravidade da infração cometida; 
II.  As peculiaridades do caso concreto; 
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III.  As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV.  Os danos que dela provierem para o Contratante; 
V. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 
 

Parágrafo Décimo segundo- Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133/2021). 

 
Parágrafo Décimo terceiro- A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos no 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133/2021). 

 
Parágrafo Décimo Quarto- O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para 
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161 da Lei nº 
14.133/2021). 

 
 Parágrafo Décimo quinto- As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as 
previstas em Lei, ficando reconhecidos os direitos do CONTRATANTE, especialmente quanto aos lucros 
cessantes, danos emergentes, como também perdas e danos. 
 
Parágrafo Primeiro – Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada 
nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 
 
I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 
especificações, de projetos ou de prazos; 
 
II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
 
III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de 
concluir o contrato; 
 
IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 
 
V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
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VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do 
anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 
 
VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, ou 
impossibilidade de liberação dessas áreas; 
 
VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 
 
IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 
 
Parágrafo Segundo – O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
 
I - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor 
inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei; 
 
II - Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) 
meses; 
 
III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório 
de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras 
previstas; 
 
IV - Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 
pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
 
V - Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, 
serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso 
ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a 
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
 
Parágrafo Terceiro – A Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Capibaribe - PE poderá também extinguir este 
Contrato, independente dos motivos relacionados no "caput" e no parágrafo primeiro desta cláusula, por sua 
conveniência exclusiva e/ou por mútuo acordo, mediante aviso com 30 (trinta) dias de antecedência, desde que 
efetue o pagamento dos objetos fornecidos até a data da sua rescisão. 
 
Parágrafo Quarto – Se a CONTRATADA der causa à extinção deste Contrato ficará sujeita à multa de 5% 
(cinco por cento) do valor do Contrato, que será deduzida dos pagamentos a que tiver direito a CONTRATADA, 
respondendo ainda por perdas e danos decorrentes da rescisão contratual. Neste caso, serão avaliados e 
pagos, de acordo com a fiscalização da CONTRATANTE o fornecimento efetuado, podendo a CONTRATANTE, 
segundo a gravidade do fato, promover inquérito administrativo, a fim de se apurar as respectivas 
responsabilidades. Caso a CONTRATADA seja considerada inidônea, poderá ser suspensa para transacionar 
com os ÓRGÃOS PÚBLICOS DO ESTADO DE PERNAMBUCO pelo prazo previsto no art. 156 da Lei 
14.133/21.  
 
CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO E EXECUÇÃO DO CONTRATO 
 
A CONTRATANTE exercerá a fiscalização geral do objeto deste Contrato, ficando desde já designado a sob a 
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responsabilidade da Secretaria de Planejamento e Gestão de Pessoas, para fiscalizar e acompanhar a 
execução do Contrato, na forma do que dispõe o art. 104, III c/c art. 117, ambos da Lei n. 14.133/21, a quem 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do fornecimento do objeto e de tudo dará ciência a 
Administração, bem como os servidores: 

 
• Fundo Municipal de Assistência Social – O Sr. Gildo Luiz do Nascimento, CPF 

n° 054.336.324-20 . 
• Secretaria de Saúde, o Sr. Carlos Wesley Mahon de Lima, Cpf: 130.502.674-88. 
• Secretaria de Planejamento e Gestão de Pessoa Pessoas – O Sr. Jânio Alex da 

Feitosa – CPF nº 082.306.654-19. 
 

Parágrafo Primeiro – A fiscalização verificará o cumprimento das especificações, bem como a qualidade e 
aceitabilidade. 

 
Parágrafo Segundo – A fiscalização não terá nenhum poder para eximir a CONTRATADA de qualquer 
obrigação prevista neste Contrato. 

 
Parágrafo Terceiro – O representante do contratante deverá ter a experiência necessária para o 
acompanhamento e controle quanto ao fornecimento do objeto do contrato. 
 
Parágrafo Quarto – A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, 
não implica em corresponsabilidade do Município/Prefeitura de Santa Cruz do Capibaribe, de suas secretarias 
e/ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o artigo 120 da Lei n. 14.133/21. 
 
Parágrafo Quinto – O gestor responsável pelo contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados 
e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 
 
Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

 
a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Contrato; 
 
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com 

as especificações constantes do Contrato e Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo; 

 
c) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
 
d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

especialmente designado; 
 
e) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
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forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
 
f) Responder, no prazo de 15 (quinze) dias os pedidos de repactuação de preços e restabelecimento do 

equilíbrio econômico-financeiro. 
 
g) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada a terceiros, 

ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
 
É obrigação da CONTRATADA, fornecer a entrega do objeto deste contrato, obedecendo às especificações, 
itens, quantidades, subitens, elementos, formas, modo e instruções fornecidas pela CONTRATANTE e 
condições gerais específicas do Edital e Termo de Referência, deste Instrumento e da Proposta da 
CONTRATADA, bem como: 

 

a) Efetuar a entrega dos produtos objeto do presente em perfeitas condições no prazo local e horário 
indicados pela Secretaria, em estrita observância as/das especificações constantes do Edital, deste 
Instrumento de da Proposta, acompanhados da respectiva nota fiscal constando de forma detalhada as 
suas características tais como: marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e garantia; 
 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 
18, 23, 24 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n. 8.078, de 1990); 
c) O dever previsto na alínea b implica na obrigação de, a critério da Secretaria, substituir, reparar, 
corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 03 dias, os produtos com avarias 
ou defeitos; 

 
d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Secretaria, inerentes ao objeto deste contrato; 

 
e) Comunicar à Secretaria, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
 
f) Manter durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, tais 
como condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e para a contratação; 
 
g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no 
Termo de Referência ou no contrato; 

 
h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia, ENTREGA e 
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 

 
i) Possibilitar a Secretaria, em qualquer etapa, o acompanhamento completo do fornecimento dos 
produtos fornecendo todas as informações necessárias e/ou resposta a qualquer solicitação da 
Contratante; 

 
j) Responder pelos danos causados diretamente ao Município/Prefeitura, a suas Secretarias e/ou aos 
demais Fundos ou a Terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, reparando as suas custas, quando da 

PAULO EDUARDO 

LAU DE 

MELO:089010724

67

Assinado de forma 

digital por PAULO 

EDUARDO LAU DE 

MELO:08901072467 

Dados: 2024.09.24 

15:29:14 -03'00'

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

S
IM

O
N

E
 A

R
A

G
Ã

O
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//s

an
ta

cr
uz

do
ca

pi
ba

rib
e.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/0

60
2-

62
4E

-B
F

3A
-D

89
4 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 0

60
2-

62
4E

-B
F

3A
-D

89
4



 
 
 
 
 
 
 

 
 

execução do objeto deste Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização ou 
o acompanhamento desta; 
 
k) Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas e previdência 
social e de segurança do trabalho, em relação a seus empregados; 
 
l) Comunicar por escrito eventual atraso e anormalidade de caráter urgente, prestando os 
esclarecimentos julgados necessários, apresentando para tanto razões justificadoras a serem apreciadas 
pela Secretária. 
 
m) Não transferir sob nenhum pretexto sua responsabilidade para outras entidades, sejam fabricantes, 
representantes ou quaisquer outros. 
 
n) Indicar preposto para recebimento das notificações, informando o endereço eletrônico (e-mail), fax 
e telefone; 
 
o) Responsabilizar-se/arcar com todas as despesas relativas à aquisição, impostos, taxas, etc. 
 

Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA se compromete a manter até o término deste Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na/para a Licitação, no Edital, Termo de Referência, Contratação, deste Instrumento, Proposta, bem como os 
da legislação pertinente. 

 
Parágrafo Segundo – A CONTRATADA responderá, obrigatoriamente, entre outros, por todos os encargos 
decorrentes do fornecimento, e/ou outros encargos semelhantes. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO 
 
É vedada a cessão e/ou transferência deste Contrato, sob pena de sua rescisão de pleno direito, sujeitando-se 
a CONTRATADA às cominações nele previstas. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS TAXAS E IMPOSTOS 
 
Qualquer alteração, criação ou extinção de benefícios fiscais ou de tributos (impostos, taxas ou encargos 
legais), de comprovada repercussão nos preços ora contratados, impossibilitando a execução deste 
Instrumento, facultará às partes a sua revisão, para mais ou para menos, por mútuo e expresso acordo. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS 
 
O encaminhamento de cartas e/ou quaisquer outros documentos pela CONTRATADA a CONTRATANTE 
deverá ser efetuado/realizado através/mediante do Protocolo Geral desta, não se considerando nenhuma outra 
forma como prova de entrega. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 
A interpretação e aplicação dos termos contratuais serão regidas pelas Leis Brasileiras, e o Juízo da cidade de 
Santa Cruz do Capibaribe - PE terá jurisdição e competência sobre qualquer controvérsia resultante deste 
Contrato, constituindo assim o Foro de Eleição, prevalecendo sobre qualquer outro por mais privilegiado que 
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seja. 
 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 03 (três) vias de igual teor, 
o qual, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos CONTRATANTES. Caso Optem por Assinatura 
de forma digital, e conforme a MP 2.200-2/01, Art.10,§ 2º, reconhecem como válida, qualquer forma de 
comprovação de anuência aos termos do presente instrumento, ainda que não se utilizem de certificado digital 
emitido no padrão ICP-Brasil  
 
 

Santa Cruz do Capibaribe - PE, 20 de setembro de 2024. 
  
 

SECRETARIA DE SAÚDE 
SIMONE QUEIROZ ARAGÃO DE ARAUJO 

CONTRATANTE 
 
 
 
 
 
 

MELO DISTRIBUIDORA LTDA  
Paulo Eduardo Lau de Melo  

CONTRATADA 
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CONTRATO 

 
Contrato nº 103/2024  
Ata de Registro de Preços nº 084/2024 
Processo de Licitatório nº 032/2024 
Pregão Eletrônico nº 022/2024 
 

CONTRATO DE FORNECIMENTO PARCELADO QUE 
ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE ATRAVÉS DA SECRETARIA 
SAÚDE E A EMPRESA ART LIMP LTDA. 

 
Contrato de Fornecimento que firmam, como CONTRATANTE, O MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO 
CAPIBARIBE, pessoa jurídica de direito público, por intermédio da Secretaria de Saúde, neste ato representada 
por seu(sua) Secretário(a) o(a) Sr(a) Simone Queiroz Aragão de Araujo, no uso do exercício das atribuições 
conferidas no § 2º do art. 1º no Decreto Municipal nº 04, de 03 de janeiro de 2022, e como CONTRATADA, a 
Empresa ART LIMP LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 39.862.043/0001-11, situada à Rua: Joaquim 
Domingos de Freitas, 62, Anexo A, Bairro Novo, Carpina - PE, neste ato representada por seu 
sócio/procurador/administrador, Srª. Suzitavia Aparecida Santos de Morais, tem entre si justo e avençado o 
presente instrumento contratual, de acordo com a licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 0XX/2024, 
mediante as cláusulas e condições que mutuamente outorgam, aceitam e se obrigam a fielmente cumprir, por 
si e seus sucessores: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO 
 
Constitui o objeto deste instrumento o fornecimento parcelado de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, para os órgãos 
e entidades integrantes do Poder Executivo do Município de Santa Cruz do Capibaribe/PE, conforme abaixo: 
 
 

ITEM CATMAT DESCRIÇÃO 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO   
VALOR 
TOTAL  

6 436134 

ADOÇANTE LÍQUIDO - dietético, aspecto 
líquido transparente, a base de sucralose ou 
aspartame, com bico dosador; Acondicionado 
em 

UNIDADE 800 MARATA R$ 5,20 R$ 4.160,00 

embalagem plástica de no mínimo 100ML, 
contendo todas as 
informações pertinentes ao produto, previsto 
na legislação vigente, 
constando data de fabricação e validade nos 
frascos individuais. 
VALIDADE MÍNIMA DE 12 (DOZE) MESES A 
CONTAR DA DATA DE ENTREGA. 
EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

17 305800 

CHÁ DE BOLDO - EMBALAGEM 
CONTENDO 10 SACHÊS DE 15 G CADA. 
Embalados um a um, isento de sujidades, 
fragmentos de insetos e outros materiais 
estranhos. Contendo identificação do produto, 
marca 

UNIDADE 2.400 LEAO R$ 3,09 R$ 7.416,00 
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do fabricante. VALIDADE MÍNIMA DE 12 
(DOZE) MESES A CONTAR DA DATA DE 
ENTREGA. EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

18 256089 

CHÁ DE CAMOMILA - EMBALAGEM 
CONTENDO 10 SAQUINHOS DE 15 G 
CADA. Embalados um a um, isento de 
sujidades, fragmentos de insetos e outros 
materiais estranhos. Contendo identificação 
do produto, marca do fabricante. VALIDADE 
MÍNIMA DE 12 (DOZE) MESES A CONTAR 
DA DATA DE ENTREGA.EXCLUSIVO PARA 

ME/EPP 

UNIDADE 2.400 LEAO R$ 3,09 R$ 7.416,00 

21 463891 

COMINHO - condimento misto de primeira 
qualidade, em pó, destinado 

UNIDADE 3.500 SEMPRE VIVA R$ 1,43 R$ 5.005,00 

ao tempero de alimentos, com aspecto, cor, 
cheiro e sabor próprios, moído, acondicionado 
em saco plástico de polietileno atóxico, 
transparente. PACOTE DE 100G. VALIDADE 
DE NO MÍNIMO 05 MESES A CONTAR DA 
DATA DE ENTREGA DO PRODUTO e suas 
condições deverão estar de acordo com o 
Decreto 12.486 de 20/10/78. EXCLUSIVO 

PARA ME/EPP 

     
 VALOR 

TOTAL 

R$ 

23.997,00 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FONTE DE RECURSOS 
As despesas decorrentes desta contratação correrão a expensas de recursos oriundos da receita própria, saldo 
suficiente ou percentual autorizado que possibilite a suplementação do objeto deste instrumento, através da 
seguinte Dotação Orçamentária: 
 
Unidade Gestora: 129003 - Fundo do Municipal de Saúde de Santa Cruz do Capibaribe  
Órgão orçamentário: 3000 – Secretaria de Saúde  
Unidade Orçamentária: 3002 – Fundo Municipal de Saúde  
Função: 10- Saúde  
Subfunção: 302 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial  
Programa: 1003 – ATENÇÃO DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE  
Ação: 2.140 – Manutenção e Qualificação da Rede de Média e Alta Complexidade  
Despesa 599: 3.3.90.30.00 Material de Consumo  
Fonte de recurso: 621 - MSC - 1.621.0000 Recursos do SUS Governo Estadual  
Despesa 600: 3.3.90.30.00 Material de Consumo  
Fonte de recurso: 503 - MSC - 1.500.1002 15% de Impostos e Transferência para a Saúde (LC nº 141/2012) 
Despesa 601: 3.3.90.30.00 Material de Consumo  
Fonte de recurso: 600 - MSC - 1.600.0000 Recursos do SUS do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços 
Públicos de Saúde 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PREÇOS 
Pelo fornecimento dos itens/materiais, objeto deste contrato a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA os 
valores descritos na planilha inserida na cláusula primeira deste instrumento. 

 
Parágrafo Primeiro – Fica expressamente estabelecido que no valor/preço deste contrato estão incluídas todas 
as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
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seguro, entrega e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da/desta contratação. 
 

Parágrafo Segundo – A CONTRATADA se obriga a aceitar, nas mesmas condições estabelecidas neste 
Contrato, os acréscimos ou supressões, nos termos do art. 125 da Lei Federal nº 14.133 e suas eventuais 
alterações posteriores, sempre precedido da indispensável justificativa técnica. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO 
 

Este contrato terá vigência de 12 (doze) meses, com início a partir da data de sua assinatura pelas partes 
interessadas. 
 
Parágrafo Primeiro – O prazo para o início do fornecimento do objeto deste será de até 10 (dez) dias corridos, 
da emissão da Autorização de Fornecimento ou nota de empenho. 
 

Parágrafo Segundo – A Contratada ficará obrigada a trocar o(s) produto(s) que vier(em) a ser rejeitado(s) por 
não atender(em) à(s) especificação(ões) constantes no Termo de Referência, sem que isto acarrete qualquer 
ônus à Administração ou importe na relevação das sanções previstas na legislação vigente. O prazo para 
entrega do(s) novo(s) produto(s) será de até 05 (cinco) dias consecutivos, contado do recebimento da solicitação. 
 
Parágrafo Terceiro O objeto deste Termo de Referência deverá ser entregue pela(s) licitante(s) vencedora(s), 
por sua conta, risco e expensas, nas quantidades solicitadas pelo Contratante, no seguinte endereço: Central 
de Abastecimentos, localizada na Rua Artur da Silva Correia nº 44, Bairro Santo Agostinho, Santa Cruz do 
Capibaribe - PE, no horário de 07:00h às 13:00h, de segunda à sexta-feira. 
 
Parágrafo Quarto – O(s) produto(s) será(ão) recebidos: 
 

a) Provisoriamente, pelo fiscal para efeito de posterior verificação de conformidade do produto com a 
especificação constante no Termo de Referência; 
 

b) Definitivamente, pelo fiscal após a conferência, verificação da especificação, qualidade, quantidade e 
da conformidade do produto entregue, de acordo com a proposta apresentada. 
 

Parágrafo Quinto – Na hipótese de a verificação a que se refere à alínea “b”, do parágrafo anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 
do esgotamento do prazo. 
 
Parágrafo Sexto - O recebimento definitivo não exclui as responsabilidades administrativa, civil e penal da 
Detentora/Contratada. 

 
Parágrafo Sétimo - O produto deve ser entregue em perfeito estado e com plena condição de uso. 

 
Parágrafo Oitavo - Os produtos deverão ter o prazo de validade aquele determinado em cada item de acordo 
com o Apêndice I do Termo de Referência a contar da data de entrega do produto. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DO CONTRATO 
 
O valor total do/deste contrato é/será de R$ 23.997,00 (vinte e três mil e novecentos e noventa e sete reais). 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO E SUSTAÇÃO 
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Os pagamentos serão efetuados através de depósito em Conta Corrente, de titularidade da CONTRATADA 
obedecida as seguintes condições: 
 
a) OS PAGAMENTOS SERÃO REALIZADOS CONTRA-APRESENTAÇÃO: Os pagamentos serão efetuados 
30 (trinta) dias após apresentação das respectivas notas fiscais/faturas e devidamente atestadas pelo setor 
competente e de conformidade com os procedimentos normais de pagamento da Administração. 
 
b) As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA, e seu vencimento 
ocorrerá 05 (cinco) dias após a data de sua apresentação válida. 
 
Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA deverá apresentar ao setor competente do CONTRATANTE, por 
ocasião dos pagamentos, os seguintes documentos: 
 
a) Certidão negativa de débitos com a União (conjunta), Estado e Munícipio; 
b) Certidão negativa de débitos Trabalhistas 
c)   Certidão/Certificado de regularidade de situação com o FGTS. 

 
Parágrafo Segundo – A CONTRATANTE poderá deduzir dos pagamentos importâncias que, a qualquer título, 
lhe forem devidas pela CONTRATADA. 

 
Parágrafo Terceiro – Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento de qualquer nota fiscal, nos seguintes 
casos: 

 
a) Incoerência no fornecimento do objeto deste Contrato, de responsabilidade da CONTRATADA; 
b) Realização do objeto em desacordo com as condições estabelecidas neste Contrato; 
c) Erros, omissões ou vícios nas notas fiscais. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS SANÇÕES 
 
Parágrafo Primeiro - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133, de 2021, o contratado que: 

I. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III. dar causa à inexecução total do contrato; 
IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
VIII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

Parágrafo Segundo - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 
seguintes sanções: 
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I. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
 
II. Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta da União, 
pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II a VII 
acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 
 
III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos 
incisos VIII a XII, bem como nas descritas nos demais incisos que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave, ficando o responsável impedido de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 
anos e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, §5º, da Lei); 
 

Parágrafo Terceiro - Multa  
I. Compensatória, para as infrações descritas nos incisos VIII a XI acima, de 1% a 5% do valor 
do contrato; 
 

II. Compensatória, para a inexecução total contrato prevista no inciso III acima, a multa será de 
1% a 30% do valor do contrato. 
 

III. Para infração descrita no inciso II acima, a multa será de 1% a 20% do valor do contrato. 
 

IV. Para infrações descritas nos incisos IV a VII, a multa será de 1% a 10% do valor do contrato. 
 

V.  Moratória de 0,1% (zero virgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 90 (noventa) dias; 
 

VI. Moratória de 0,1% (zero virgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total 
do contrato, até o máximo de 10% (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
 

Parágrafo Quarto – O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza o Contratante a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 
137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

 
Parágrafo Quinto - A aplicação das sanções previstas no contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/2021). 
 

Parágrafo Sexto - Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021). 
 

Parágrafo Sétimo - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/2021) 

 

Parágrafo Oitavo - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada 
da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/2021). 
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Parágrafo nono - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade compete. 
 
Parágrafo Décimo- A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos 
do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
Parágrafo Décimo primeiro- Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 
14.133/2021): 

 
I.  A natureza e a gravidade da infração cometida; 
II.  As peculiaridades do caso concreto; 
III.  As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV.  Os danos que dela provierem para o Contratante; 
V. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 
 

Parágrafo Décimo segundo- Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133/2021). 

 
Parágrafo Décimo terceiro- A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos no 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133/2021). 

 
Parágrafo Décimo Quarto- O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para 
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161 da Lei nº 
14.133/2021). 

 
 Parágrafo Décimo quinto- As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as 
previstas em Lei, ficando reconhecidos os direitos do CONTRATANTE, especialmente quanto aos lucros 
cessantes, danos emergentes, como também perdas e danos. 
 
Parágrafo Primeiro – Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada 
nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 
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I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 
especificações, de projetos ou de prazos; 
 
II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
 
III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de 
concluir o contrato; 
 
IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 
 
V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
 
VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do 
anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 
 
VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, ou 
impossibilidade de liberação dessas áreas; 
 
VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 
 
IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 
 
Parágrafo Segundo – O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
 
I - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor 
inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei; 
 
II - Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) 
meses; 
 
III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório 
de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras 
previstas; 
 
IV - Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 
pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
 
V - Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, 
serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso 
ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a 
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
 
Parágrafo Terceiro – A Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Capibaribe - PE poderá também extinguir este 
Contrato, independente dos motivos relacionados no "caput" e no parágrafo primeiro desta cláusula, por sua 
conveniência exclusiva e/ou por mútuo acordo, mediante aviso com 30 (trinta) dias de antecedência, desde que 
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efetue o pagamento dos objetos fornecidos até a data da sua rescisão. 
 
Parágrafo Quarto – Se a CONTRATADA der causa à extinção deste Contrato ficará sujeita à multa de 5% 
(cinco por cento) do valor do Contrato, que será deduzida dos pagamentos a que tiver direito a CONTRATADA, 
respondendo ainda por perdas e danos decorrentes da rescisão contratual. Neste caso, serão avaliados e 
pagos, de acordo com a fiscalização da CONTRATANTE o fornecimento efetuado, podendo a CONTRATANTE, 
segundo a gravidade do fato, promover inquérito administrativo, a fim de se apurar as respectivas 
responsabilidades. Caso a CONTRATADA seja considerada inidônea, poderá ser suspensa para transacionar 
com os ÓRGÃOS PÚBLICOS DO ESTADO DE PERNAMBUCO pelo prazo previsto no art. 156 da Lei 
14.133/21.  
 
CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO E EXECUÇÃO DO CONTRATO 
 
A CONTRATANTE exercerá a fiscalização geral do objeto deste Contrato, ficando desde já designado a sob a 
responsabilidade da Secretaria de Planejamento e Gestão de Pessoas, para fiscalizar e acompanhar a 
execução do Contrato, na forma do que dispõe o art. 104, III c/c art. 117, ambos da Lei n. 14.133/21, a quem 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do fornecimento do objeto e de tudo dará ciência a 
Administração, bem como os servidores: 

 
• Fundo Municipal de Assistência Social – O Sr. Gildo Luiz do Nascimento, CPF 

n° 054.336.324-20 . 
• Secretaria de Saúde, o Sr. Carlos Wesley Mahon de Lima, Cpf: 130.502.674-88. 
• Secretaria de Planejamento e Gestão de Pessoa Pessoas – O Sr. Jânio Alex da 

Feitosa – CPF nº 082.306.654-19. 
 

Parágrafo Primeiro – A fiscalização verificará o cumprimento das especificações, bem como a qualidade e 
aceitabilidade. 

 
Parágrafo Segundo – A fiscalização não terá nenhum poder para eximir a CONTRATADA de qualquer 
obrigação prevista neste Contrato. 

 
Parágrafo Terceiro – O representante do contratante deverá ter a experiência necessária para o 
acompanhamento e controle quanto ao fornecimento do objeto do contrato. 
 
Parágrafo Quarto – A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, 
não implica em corresponsabilidade do Município/Prefeitura de Santa Cruz do Capibaribe, de suas secretarias 
e/ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o artigo 120 da Lei n. 14.133/21. 
 
Parágrafo Quinto – O gestor responsável pelo contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados 
e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 
 
Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

S
IM

O
N

E
 A

R
A

G
Ã

O
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//s

an
ta

cr
uz

do
ca

pi
ba

rib
e.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/0

60
2-

62
4E

-B
F

3A
-D

89
4 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 0

60
2-

62
4E

-B
F

3A
-D

89
4



 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Contrato; 
 
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com 

as especificações constantes do Contrato e Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo; 

 
c) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
 
d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

especialmente designado; 
 
e) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 

forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
 
f) Responder, no prazo de 15 (quinze) dias os pedidos de repactuação de preços e restabelecimento do 

equilíbrio econômico-financeiro. 
 
g) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada a terceiros, 

ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
 
É obrigação da CONTRATADA, fornecer a entrega do objeto deste contrato, obedecendo às especificações, 
itens, quantidades, subitens, elementos, formas, modo e instruções fornecidas pela CONTRATANTE e 
condições gerais específicas do Edital e Termo de Referência, deste Instrumento e da Proposta da 
CONTRATADA, bem como: 

 

a) Efetuar a entrega dos produtos objeto do presente em perfeitas condições no prazo local e horário 
indicados pela Secretaria, em estrita observância as/das especificações constantes do Edital, deste 
Instrumento de da Proposta, acompanhados da respectiva nota fiscal constando de forma detalhada as 
suas características tais como: marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e garantia; 
 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 
18, 23, 24 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n. 8.078, de 1990); 
c) O dever previsto na alínea b implica na obrigação de, a critério da Secretaria, substituir, reparar, 
corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 03 dias, os produtos com avarias 
ou defeitos; 

 
d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Secretaria, inerentes ao objeto deste contrato; 

 
e) Comunicar à Secretaria, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
 
f) Manter durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, tais 
como condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e para a contratação; 
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g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no 
Termo de Referência ou no contrato; 

 
h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia, ENTREGA e 
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 

 
i) Possibilitar a Secretaria, em qualquer etapa, o acompanhamento completo do fornecimento dos 
produtos fornecendo todas as informações necessárias e/ou resposta a qualquer solicitação da 
Contratante; 

 
j) Responder pelos danos causados diretamente ao Município/Prefeitura, a suas Secretarias e/ou aos 
demais Fundos ou a Terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, reparando as suas custas, quando da 
execução do objeto deste Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização ou 
o acompanhamento desta; 
 
k) Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas e previdência 
social e de segurança do trabalho, em relação a seus empregados; 
 
l) Comunicar por escrito eventual atraso e anormalidade de caráter urgente, prestando os 
esclarecimentos julgados necessários, apresentando para tanto razões justificadoras a serem apreciadas 
pela Secretária. 
 
m) Não transferir sob nenhum pretexto sua responsabilidade para outras entidades, sejam fabricantes, 
representantes ou quaisquer outros. 
 
n) Indicar preposto para recebimento das notificações, informando o endereço eletrônico (e-mail), fax 
e telefone; 
 
o) Responsabilizar-se/arcar com todas as despesas relativas à aquisição, impostos, taxas, etc. 
 

Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA se compromete a manter até o término deste Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na/para a Licitação, no Edital, Termo de Referência, Contratação, deste Instrumento, Proposta, bem como os 
da legislação pertinente. 

 
Parágrafo Segundo – A CONTRATADA responderá, obrigatoriamente, entre outros, por todos os encargos 
decorrentes do fornecimento, e/ou outros encargos semelhantes. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO 
 
É vedada a cessão e/ou transferência deste Contrato, sob pena de sua rescisão de pleno direito, sujeitando-se 
a CONTRATADA às cominações nele previstas. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS TAXAS E IMPOSTOS 
 
Qualquer alteração, criação ou extinção de benefícios fiscais ou de tributos (impostos, taxas ou encargos 
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legais), de comprovada repercussão nos preços ora contratados, impossibilitando a execução deste 
Instrumento, facultará às partes a sua revisão, para mais ou para menos, por mútuo e expresso acordo. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS 
 
O encaminhamento de cartas e/ou quaisquer outros documentos pela CONTRATADA a CONTRATANTE 
deverá ser efetuado/realizado através/mediante do Protocolo Geral desta, não se considerando nenhuma outra 
forma como prova de entrega. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 
A interpretação e aplicação dos termos contratuais serão regidas pelas Leis Brasileiras, e o Juízo da cidade de 
Santa Cruz do Capibaribe - PE terá jurisdição e competência sobre qualquer controvérsia resultante deste 
Contrato, constituindo assim o Foro de Eleição, prevalecendo sobre qualquer outro por mais privilegiado que 
seja. 

 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 03 (três) vias de igual teor, 
o qual, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos CONTRATANTES. Caso Optem por Assinatura 
de forma digital, e conforme a MP 2.200-2/01, Art.10,§ 2º, reconhecem como válida, qualquer forma de 
comprovação de anuência aos termos do presente instrumento, ainda que não se utilizem de certificado digital 
emitido no padrão ICP-Brasil  
 
 

Santa Cruz do Capibaribe - PE, 20 de setembro de 2024. 
  
 

SECRETARIA DE SAÚDE 
SIMONE QUEIROZ ARAGÃO DE ARAUJO 

CONTRATANTE 
 
 
 
 
 
 

ART LIMP LTDA  
Suzitavia Aparecida Santos de Morais  

CONTRATADA 
 
 

 

SUZITAVIA APARECIDA 

SANTOS DE 

MORAIS:39862043000
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Assinado de forma digital por 

SUZITAVIA APARECIDA SANTOS 

DE MORAIS:39862043000111 
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CONTRATO 

 
Contrato nº 106/2024  
Ata de Registro de Preços nº 088/2024 
Processo de Licitatório nº 032/2024 
Pregão Eletrônico nº 022/2024 
 

CONTRATO DE FORNECIMENTO PARCELADO QUE 
ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE ATRAVÉS DA SECRETARIA 
SAÚDE E A EMPRESA BONANÇA PRODUTOS 
ALIMENTÍCIOS E CESTAS BÁSICAS EIRELI. 

 
Contrato de Fornecimento que firmam, como CONTRATANTE, O MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO 
CAPIBARIBE, pessoa jurídica de direito público, por intermédio da Secretaria de Saúde, neste ato representada 
por seu(sua) Secretário(a) o(a) Sr(a) Simone Queiroz Aragão de Araujo, no uso do exercício das atribuições 
conferidas no § 2º do art. 1º no Decreto Municipal nº 04, de 03 de janeiro de 2022, e como CONTRATADA, a 
Empresa BONANÇA PRODUTOS ALIMENTÍCIOS E CESTAS BÁSICAS EIRELI pessoa jurídica de direito 
privado sediada na Rua Wilson Sales Lira nº 54 – Bonança - Moreno-PE, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 
70.175.336/0001-70, doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato por Kleydson Bene 
Bezerra, tem entre si justo e avençado o presente instrumento contratual, de acordo com a licitação na 
modalidade Pregão Eletrônico nº 0XX/2024, mediante as cláusulas e condições que mutuamente outorgam, 
aceitam e se obrigam a fielmente cumprir, por si e seus sucessores: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO 
 
Constitui o objeto deste instrumento o fornecimento parcelado de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, para os órgãos 
e entidades integrantes do Poder Executivo do Município de Santa Cruz do Capibaribe/PE, conforme abaixo: 
 
 

ITEM CATMAT DESCRIÇÃO 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO   
VALOR 
TOTAL  

44 - 

MACARRÃO DE SÊMOLA TIPO 
ESPAGUETE - Longo, fino, 
EMBALAGEM PRIMÁRIA EM 
PACOTES DE 500G, inviolados, sem 
presença de insetos e impurezas, 
enriquecido com ferro, vitaminado e 
com registro no Ministério da Saúde.  
FARDO COM 10KG. VALIDADE 
MÍNIMA DE 12 (DOZE) MESES. 
COTA PRINCIPAL 

FARDO 188 VITAMASSA/ALIANÇA R$ 47,89 R$ 9.003,32 

45 - 

MACARRÃO DE SÊMOLA TIPO 
ESPAGUETE - Longo, fino, 
EMBALAGEM PRIMÁRIA EM 
PACOTES DE 500G, inviolados, sem 
presença de insetos e impurezas, 
enriquecido com ferro, vitaminado e 
com registro no Ministério da Saúde.  
FARDO COM 10KG. VALIDADE 

FARDO 62 VITAMASSA/ALIANÇA R$ 47,89 R$ 2.969,18 
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MÍNIMA DE 12 (DOZE) MESES. 
COTA RESERVADA 

     
 VALOR 

TOTAL 

R$ 

11.972,50 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FONTE DE RECURSOS 
As despesas decorrentes desta contratação correrão a expensas de recursos oriundos da receita própria, saldo 
suficiente ou percentual autorizado que possibilite a suplementação do objeto deste instrumento, através da 
seguinte Dotação Orçamentária: 
 
Unidade Gestora: 129003 - Fundo do Municipal de Saúde de Santa Cruz do Capibaribe  
Órgão orçamentário: 3000 – Secretaria de Saúde  
Unidade Orçamentária: 3002 – Fundo Municipal de Saúde  
Função: 10- Saúde  
Subfunção: 302 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial  
Programa: 1003 – ATENÇÃO DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE  
Ação: 2.140 – Manutenção e Qualificação da Rede de Média e Alta Complexidade  
Despesa 599: 3.3.90.30.00 Material de Consumo  
Fonte de recurso: 621 - MSC - 1.621.0000 Recursos do SUS Governo Estadual  
Despesa 600: 3.3.90.30.00 Material de Consumo  
Fonte de recurso: 503 - MSC - 1.500.1002 15% de Impostos e Transferência para a Saúde (LC nº 141/2012) 
Despesa 601: 3.3.90.30.00 Material de Consumo  
Fonte de recurso: 600 - MSC - 1.600.0000 Recursos do SUS do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços 
Públicos de Saúde 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PREÇOS 
Pelo fornecimento dos itens/materiais, objeto deste contrato a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA os 
valores descritos na planilha inserida na cláusula primeira deste instrumento. 

 
Parágrafo Primeiro – Fica expressamente estabelecido que no valor/preço deste contrato estão incluídas todas 
as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro, entrega e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da/desta contratação. 

 
Parágrafo Segundo – A CONTRATADA se obriga a aceitar, nas mesmas condições estabelecidas neste 
Contrato, os acréscimos ou supressões, nos termos do art. 125 da Lei Federal nº 14.133 e suas eventuais 
alterações posteriores, sempre precedido da indispensável justificativa técnica. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO 
 

Este contrato terá vigência de 12 (doze) meses, com início a partir da data de sua assinatura pelas partes 
interessadas. 
 
Parágrafo Primeiro – O prazo para o início do fornecimento do objeto deste será de até 10 (dez) dias corridos, 
da emissão da Autorização de Fornecimento ou nota de empenho. 
 

Parágrafo Segundo – A Contratada ficará obrigada a trocar o(s) produto(s) que vier(em) a ser rejeitado(s) por 
não atender(em) à(s) especificação(ões) constantes no Termo de Referência, sem que isto acarrete qualquer 

KLEYDSON BENE 

BEZERRA:013249

96498

Assinado de forma digital por 

KLEYDSON BENE 

BEZERRA:01324996498 

Dados: 2024.09.20 13:42:07 

-03'00'

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

S
IM

O
N

E
 A

R
A

G
Ã

O
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//s

an
ta

cr
uz

do
ca

pi
ba

rib
e.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/0

60
2-

62
4E

-B
F

3A
-D

89
4 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 0

60
2-

62
4E

-B
F

3A
-D

89
4



 
 
 
 
 
 
 

 
 

ônus à Administração ou importe na relevação das sanções previstas na legislação vigente. O prazo para 
entrega do(s) novo(s) produto(s) será de até 05 (cinco) dias consecutivos, contado do recebimento da solicitação. 
 
Parágrafo Terceiro O objeto deste Termo de Referência deverá ser entregue pela(s) licitante(s) vencedora(s), 
por sua conta, risco e expensas, nas quantidades solicitadas pelo Contratante, no seguinte endereço: Central 
de Abastecimentos, localizada na Rua Artur da Silva Correia nº 44, Bairro Santo Agostinho, Santa Cruz do 
Capibaribe - PE, no horário de 07:00h às 13:00h, de segunda à sexta-feira. 
 
Parágrafo Quarto – O(s) produto(s) será(ão) recebidos: 
 

a) Provisoriamente, pelo fiscal para efeito de posterior verificação de conformidade do produto com a 
especificação constante no Termo de Referência; 
 

b) Definitivamente, pelo fiscal após a conferência, verificação da especificação, qualidade, quantidade e 
da conformidade do produto entregue, de acordo com a proposta apresentada. 
 

Parágrafo Quinto – Na hipótese de a verificação a que se refere à alínea “b”, do parágrafo anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 
do esgotamento do prazo. 
 
Parágrafo Sexto - O recebimento definitivo não exclui as responsabilidades administrativa, civil e penal da 
Detentora/Contratada. 

 
Parágrafo Sétimo - O produto deve ser entregue em perfeito estado e com plena condição de uso. 

 
Parágrafo Oitavo - Os produtos deverão ter o prazo de validade aquele determinado em cada item de acordo 
com o Apêndice I do Termo de Referência a contar da data de entrega do produto. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DO CONTRATO 
 
O valor total do/deste contrato é/será de R$ 11.972,50 (onze mil, novecentos e setenta e dois reais e 
cinquenta centavos). 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO E SUSTAÇÃO 
Os pagamentos serão efetuados através de depósito em Conta Corrente, de titularidade da CONTRATADA 
obedecida as seguintes condições: 
 
a) OS PAGAMENTOS SERÃO REALIZADOS CONTRA-APRESENTAÇÃO: Os pagamentos serão efetuados 
30 (trinta) dias após apresentação das respectivas notas fiscais/faturas e devidamente atestadas pelo setor 
competente e de conformidade com os procedimentos normais de pagamento da Administração. 
 
b) As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA, e seu vencimento 
ocorrerá 05 (cinco) dias após a data de sua apresentação válida. 
 
Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA deverá apresentar ao setor competente do CONTRATANTE, por 
ocasião dos pagamentos, os seguintes documentos: 
 
a) Certidão negativa de débitos com a União (conjunta), Estado e Munícipio; 
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b) Certidão negativa de débitos Trabalhistas 
c)   Certidão/Certificado de regularidade de situação com o FGTS. 

 
Parágrafo Segundo – A CONTRATANTE poderá deduzir dos pagamentos importâncias que, a qualquer título, 
lhe forem devidas pela CONTRATADA. 

 
Parágrafo Terceiro – Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento de qualquer nota fiscal, nos seguintes 
casos: 

 
a) Incoerência no fornecimento do objeto deste Contrato, de responsabilidade da CONTRATADA; 
b) Realização do objeto em desacordo com as condições estabelecidas neste Contrato; 
c) Erros, omissões ou vícios nas notas fiscais. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS SANÇÕES 
 
Parágrafo Primeiro - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133, de 2021, o contratado que: 

I. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III. dar causa à inexecução total do contrato; 
IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
VIII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

Parágrafo Segundo - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 
seguintes sanções: 
 

I. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
 
II. Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta da União, 
pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II a VII 
acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 
 
III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos 
incisos VIII a XII, bem como nas descritas nos demais incisos que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave, ficando o responsável impedido de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 
anos e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, §5º, da Lei); 
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Parágrafo Terceiro - Multa  
I. Compensatória, para as infrações descritas nos incisos VIII a XI acima, de 1% a 5% do valor 
do contrato; 
 

II. Compensatória, para a inexecução total contrato prevista no inciso III acima, a multa será de 
1% a 30% do valor do contrato. 
 

III. Para infração descrita no inciso II acima, a multa será de 1% a 20% do valor do contrato. 
 

IV. Para infrações descritas nos incisos IV a VII, a multa será de 1% a 10% do valor do contrato. 
 

V.  Moratória de 0,1% (zero virgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 90 (noventa) dias; 
 

VI. Moratória de 0,1% (zero virgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total 
do contrato, até o máximo de 10% (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
 

Parágrafo Quarto – O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza o Contratante a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 
137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

 
Parágrafo Quinto - A aplicação das sanções previstas no contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/2021). 
 

Parágrafo Sexto - Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021). 
 

Parágrafo Sétimo - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/2021) 

 

Parágrafo Oitavo - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada 
da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/2021). 

 
Parágrafo nono - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade compete. 
 
Parágrafo Décimo- A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos 
do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
Parágrafo Décimo primeiro- Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 
14.133/2021): 

 
I.  A natureza e a gravidade da infração cometida; 
II.  As peculiaridades do caso concreto; 
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III.  As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV.  Os danos que dela provierem para o Contratante; 
V. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 
 

Parágrafo Décimo segundo- Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133/2021). 

 
Parágrafo Décimo terceiro- A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos no 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133/2021). 

 
Parágrafo Décimo Quarto- O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para 
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161 da Lei nº 
14.133/2021). 

 
 Parágrafo Décimo quinto- As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as 
previstas em Lei, ficando reconhecidos os direitos do CONTRATANTE, especialmente quanto aos lucros 
cessantes, danos emergentes, como também perdas e danos. 
 
Parágrafo Primeiro – Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada 
nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 
 
I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 
especificações, de projetos ou de prazos; 
 
II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
 
III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de 
concluir o contrato; 
 
IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 
 
V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
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VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do 
anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 
 
VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, ou 
impossibilidade de liberação dessas áreas; 
 
VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 
 
IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 
 
Parágrafo Segundo – O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
 
I - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor 
inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei; 
 
II - Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) 
meses; 
 
III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório 
de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras 
previstas; 
 
IV - Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 
pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
 
V - Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, 
serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso 
ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a 
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
 
Parágrafo Terceiro – A Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Capibaribe - PE poderá também extinguir este 
Contrato, independente dos motivos relacionados no "caput" e no parágrafo primeiro desta cláusula, por sua 
conveniência exclusiva e/ou por mútuo acordo, mediante aviso com 30 (trinta) dias de antecedência, desde que 
efetue o pagamento dos objetos fornecidos até a data da sua rescisão. 
 
Parágrafo Quarto – Se a CONTRATADA der causa à extinção deste Contrato ficará sujeita à multa de 5% 
(cinco por cento) do valor do Contrato, que será deduzida dos pagamentos a que tiver direito a CONTRATADA, 
respondendo ainda por perdas e danos decorrentes da rescisão contratual. Neste caso, serão avaliados e 
pagos, de acordo com a fiscalização da CONTRATANTE o fornecimento efetuado, podendo a CONTRATANTE, 
segundo a gravidade do fato, promover inquérito administrativo, a fim de se apurar as respectivas 
responsabilidades. Caso a CONTRATADA seja considerada inidônea, poderá ser suspensa para transacionar 
com os ÓRGÃOS PÚBLICOS DO ESTADO DE PERNAMBUCO pelo prazo previsto no art. 156 da Lei 
14.133/21.  
 
CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO E EXECUÇÃO DO CONTRATO 
 
A CONTRATANTE exercerá a fiscalização geral do objeto deste Contrato, ficando desde já designado a sob a 
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responsabilidade da Secretaria de Planejamento e Gestão de Pessoas, para fiscalizar e acompanhar a 
execução do Contrato, na forma do que dispõe o art. 104, III c/c art. 117, ambos da Lei n. 14.133/21, a quem 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do fornecimento do objeto e de tudo dará ciência a 
Administração, bem como os servidores: 

 
• Fundo Municipal de Assistência Social – O Sr. Gildo Luiz do Nascimento, CPF 

n° 054.336.324-20 . 
• Secretaria de Saúde, o Sr. Carlos Wesley Mahon de Lima, Cpf: 130.502.674-88. 
• Secretaria de Planejamento e Gestão de Pessoa Pessoas – O Sr. Jânio Alex da 

Feitosa – CPF nº 082.306.654-19. 
 

Parágrafo Primeiro – A fiscalização verificará o cumprimento das especificações, bem como a qualidade e 
aceitabilidade. 

 
Parágrafo Segundo – A fiscalização não terá nenhum poder para eximir a CONTRATADA de qualquer 
obrigação prevista neste Contrato. 

 
Parágrafo Terceiro – O representante do contratante deverá ter a experiência necessária para o 
acompanhamento e controle quanto ao fornecimento do objeto do contrato. 
 
Parágrafo Quarto – A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, 
não implica em corresponsabilidade do Município/Prefeitura de Santa Cruz do Capibaribe, de suas secretarias 
e/ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o artigo 120 da Lei n. 14.133/21. 
 
Parágrafo Quinto – O gestor responsável pelo contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados 
e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 
 
Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

 
a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Contrato; 
 
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com 

as especificações constantes do Contrato e Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo; 

 
c) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
 
d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

especialmente designado; 
 
e) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
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forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
 
f) Responder, no prazo de 15 (quinze) dias os pedidos de repactuação de preços e restabelecimento do 

equilíbrio econômico-financeiro. 
 
g) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada a terceiros, 

ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
 
É obrigação da CONTRATADA, fornecer a entrega do objeto deste contrato, obedecendo às especificações, 
itens, quantidades, subitens, elementos, formas, modo e instruções fornecidas pela CONTRATANTE e 
condições gerais específicas do Edital e Termo de Referência, deste Instrumento e da Proposta da 
CONTRATADA, bem como: 

 

a) Efetuar a entrega dos produtos objeto do presente em perfeitas condições no prazo local e horário 
indicados pela Secretaria, em estrita observância as/das especificações constantes do Edital, deste 
Instrumento de da Proposta, acompanhados da respectiva nota fiscal constando de forma detalhada as 
suas características tais como: marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e garantia; 
 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 
18, 23, 24 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n. 8.078, de 1990); 
c) O dever previsto na alínea b implica na obrigação de, a critério da Secretaria, substituir, reparar, 
corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 03 dias, os produtos com avarias 
ou defeitos; 

 
d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Secretaria, inerentes ao objeto deste contrato; 

 
e) Comunicar à Secretaria, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
 
f) Manter durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, tais 
como condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e para a contratação; 
 
g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no 
Termo de Referência ou no contrato; 

 
h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia, ENTREGA e 
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 

 
i) Possibilitar a Secretaria, em qualquer etapa, o acompanhamento completo do fornecimento dos 
produtos fornecendo todas as informações necessárias e/ou resposta a qualquer solicitação da 
Contratante; 

 
j) Responder pelos danos causados diretamente ao Município/Prefeitura, a suas Secretarias e/ou aos 
demais Fundos ou a Terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, reparando as suas custas, quando da 
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execução do objeto deste Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização ou 
o acompanhamento desta; 
 
k) Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas e previdência 
social e de segurança do trabalho, em relação a seus empregados; 
 
l) Comunicar por escrito eventual atraso e anormalidade de caráter urgente, prestando os 
esclarecimentos julgados necessários, apresentando para tanto razões justificadoras a serem apreciadas 
pela Secretária. 
 
m) Não transferir sob nenhum pretexto sua responsabilidade para outras entidades, sejam fabricantes, 
representantes ou quaisquer outros. 
 
n) Indicar preposto para recebimento das notificações, informando o endereço eletrônico (e-mail), fax 
e telefone; 
 
o) Responsabilizar-se/arcar com todas as despesas relativas à aquisição, impostos, taxas, etc. 
 

Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA se compromete a manter até o término deste Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na/para a Licitação, no Edital, Termo de Referência, Contratação, deste Instrumento, Proposta, bem como os 
da legislação pertinente. 

 
Parágrafo Segundo – A CONTRATADA responderá, obrigatoriamente, entre outros, por todos os encargos 
decorrentes do fornecimento, e/ou outros encargos semelhantes. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO 
 
É vedada a cessão e/ou transferência deste Contrato, sob pena de sua rescisão de pleno direito, sujeitando-se 
a CONTRATADA às cominações nele previstas. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS TAXAS E IMPOSTOS 
 
Qualquer alteração, criação ou extinção de benefícios fiscais ou de tributos (impostos, taxas ou encargos 
legais), de comprovada repercussão nos preços ora contratados, impossibilitando a execução deste 
Instrumento, facultará às partes a sua revisão, para mais ou para menos, por mútuo e expresso acordo. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS 
 
O encaminhamento de cartas e/ou quaisquer outros documentos pela CONTRATADA a CONTRATANTE 
deverá ser efetuado/realizado através/mediante do Protocolo Geral desta, não se considerando nenhuma outra 
forma como prova de entrega. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 
A interpretação e aplicação dos termos contratuais serão regidas pelas Leis Brasileiras, e o Juízo da cidade de 
Santa Cruz do Capibaribe - PE terá jurisdição e competência sobre qualquer controvérsia resultante deste 
Contrato, constituindo assim o Foro de Eleição, prevalecendo sobre qualquer outro por mais privilegiado que 
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seja. 
 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 03 (três) vias de igual teor, 
o qual, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos CONTRATANTES. Caso Optem por Assinatura 
de forma digital, e conforme a MP 2.200-2/01, Art.10,§ 2º, reconhecem como válida, qualquer forma de 
comprovação de anuência aos termos do presente instrumento, ainda que não se utilizem de certificado digital 
emitido no padrão ICP-Brasil  
 
 

Santa Cruz do Capibaribe - PE, 20 de setembro de 2024. 
  
 

SECRETARIA DE SAÚDE 
SIMONE QUEIROZ ARAGÃO DE ARAUJO 

CONTRATANTE 
 
 
 
 
 
 

BONANÇA PRODUTOS ALIMENTÍCIOS E CESTAS BÁSICAS EIRELI  
Kleydson Bene Bezerra  

CONTRATADA 
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CONTRATO 

 
Contrato nº 105/2024  
Ata de Registro de Preços nº 086/2024 
Processo de Licitatório nº 032/2024 
Pregão Eletrônico nº 022/2024 
 

CONTRATO DE FORNECIMENTO PARCELADO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO 
CAPIBARIBE ATRAVÉS DA SECRETARIA SAÚDE E A EMPRESA 
MUNDAU DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA. 

 
Contrato de Fornecimento que firmam, como CONTRATANTE, O MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE, 
pessoa jurídica de direito público, por intermédio da Secretaria de Saúde, neste ato representada por seu(sua) 
Secretário(a) o(a) Sr(a) Simone Queiroz Aragão de Araujo, no uso do exercício das atribuições conferidas no § 2º 
do art. 1º no Decreto Municipal nº 04, de 03 de janeiro de 2022, e como CONTRATADA, a Empresa MUNDAU 
DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 27.329.793/0001-43, 
situada na Rua Tavares de Araújo, s/n, Centro, Santana do Mundaú - AL, neste ato representada por seu 
sócio/procurador/administrador, Sr.ª Karlla Grazielle Bernardo Torres Sabino, tem entre si justo e avençado o 
presente instrumento contratual, de acordo com a licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 0XX/2024, mediante 
as cláusulas e condições que mutuamente outorgam, aceitam e se obrigam a fielmente cumprir, por si e seus 
sucessores: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO 
 
Constitui o objeto deste instrumento o fornecimento parcelado de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, para os órgãos e 
entidades integrantes do Poder Executivo do Município de Santa Cruz do Capibaribe/PE, conforme abaixo: 
 
 

ITEM CATMAT DESCRIÇÃO 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO   
VALOR 
TOTAL  

12 232930 

BISCOITO SALGADO TIPO CREAM-CRACKER - 
composição básica: Farinha de trigo, gordura vegetal 
hidrogenada, água, sal e demais substâncias 
permitidas. Acondicionada em pacotes de 
polipropileno, atóxico hermeticamente vedados com 
no mínimo 400g e embalados em caixa de papelão 
limpa, íntegra e resistente. A embalagem deverá 
conter externamente os dados de identificação e 
procedência, informação nutricional, número do lote, 
data de validade, quantidade do produto. O produto 
deverá apresentar validade mínima de 06 meses a 
partir da data de entrega na unidade requisitante. 
COTA PRINCIPAL 

UNIDADE 4.500 3 DE MAIO R$ 3,35 R$ 15.075,00 
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13 232930 

BISCOITO SALGADO TIPO CREAM-CRACKER - 
composição básica: Farinha de trigo, gordura vegetal 
hidrogenada, água, sal e demais substâncias 
permitidas. Acondicionada em pacotes de 
polipropileno, atóxico hermeticamente vedados com 
no mínimo 400g e embalados em caixa de papelão 
limpa, íntegra e resistente. A embalagem deverá 
conter externamente os dados de identificação e 
procedência, informação nutricional, número do lote, 
data de validade, quantidade do produto. O produto 
deverá apresentar validade mínima de 06 meses a 
partir da data de entrega na unidade requisitante. 
COTA RESERVADA 

UNIDADE 1.500 3 DE MAIO R$ 3,35 R$ 5.025,00 

14 232236 

BISCOITO DOCE SEM RECHEIO TIPO MARIA. 
Composição básica, farinha 

UNIDADE 6.000 3 DE MAIO R$ 3,23 R$ 19.380,00 

de trigo, gordura vegetal, sal, açúcar e outras 
substâncias permitidas. A condicionados em 
embalagem de plástico transparente atóxico. 
Embalagem com 400g, e suas condições deverão 
estar de acordo com a NTA - 48 (decreto 12486 
20/10/1978). VALIDADE MÍNIMA DE 06 (SEIS 
MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA. 
EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

19 - 

COLORÍFICO EM PÓ SEM SAL - produto obtido a 
partir da semente do urucum com cheiro de sabor 
próprio, isento de sujidades, com ingredientes em 
perfeito estado de conservação validade de no 
mínimo 

UNIDADE 3.500 CORINGA R$ 0,70 R$ 2.450,00 de 5 meses a contar da data de entrega. 
Acondicionados em embalagem plástica contendo 
100g. E suas condições devem estar de acordo com 
decreto 12486 de 20/10/1978. PACOTE COM 100G. 
VALIDADE DE NO MÍNIMO 05 (CINCO) MESES. 
EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

26 458918 

FARINHA DE MANDIOCA - torrada, de primeira 
qualidade, seca, fina, tipo branca, isenta de 
sujidades, parasitas, larvas e outras substâncias 
estranhas, embalagem em SACO PLÁSTICO 
TRANSPARENTE, ATÓXICO, PESANDO 1KG e 
com registro no Ministério da Agricultura constante 
do rótulo. VALIDADE MÍNIMA DE 12 (DOZE) 
MESES EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

UNIDADE 1.200 PREFERIDA R$ 4,20 R$ 5.040,00 

30 464553 

FEIJÃO CARIOQUINHA - tipo 1, novo, constituído 
de grãos inteiros e 

UNIDADE 2.400 PREFERIDA R$ 5,10 R$ 12.240,00 

sadios, com a umidade permitida em lei, isento de 
material terroso, 
sujidades isento de material terroso, sujidades e 
misturas de outras 
espécies, com registro no ministério da agricultura. 
EMBALAGEM COM 1KG. VALIDADE MÍNIMA DE 
06 (SEIS) MESES.EXCLUSIVO PARA ME/EPP  

40 464012 

LEITE DE COCO - deve apresentar ingredientes 
obrigatórios como 

UNIDADE 800 COCAO R$ 3,25 R$ 2.600,00 
emulsão aquosa procedente do endosperma de 
cocos maduros e sãos, 
açúcar, para o produto leite de coco adoçado. 
Reduzido teor calórico, 
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características sensoriais como cor, sabor e odor 
característicos. 
Embalados em GARRAFAS DE VIDROS 
TRANPARENTES CONTENDO 500ML CADA 
GARRAFA. VALIDADE MÍNIMA DE 06 (SEIS) 
MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA. 
EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

43 458980 

MACARRÃO TIPO PARAFUSO - inviolados, sem 
presença de insetos ou impurezas, enriquecido com 
ferro e vitaminado. Registro no ministério da 
agricultura. PACOTE DE 500G. VALIDADE MÍNIMA 
DE 12 (DOZE) EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

UNIDADE 4.000 SPAGUETTO R$ 3,29 R$ 13.160,00 

52 - 

OLÉO DE SOJA REFINADO - comestível, obtido de 
espécie vegetal, isento de ranço e substâncias 
estranhas, adequada para as condições previstas de 
armazenamento, tolerado o espaço de tempo 
compreendido entre a fabricação e a entrega, que 
não poderá ultrapassar 30 dias, deve conter registro 
no ministério da saúde. CAIXA COM 20 UNDADES 
DE 900ML. VALIDADE MÍNIMA DE 12 (DOZE) 
MESES. COTA RESERVADA 

CAIXA 45 LIZA R$ 126,30 R$ 5.683,50 

59 217096 

VINAGRE DE ÁLCOOL - produto natural, 
fermentado, acético simples de 1ª qualidade, isento 
de corantes artificiais, ácidos orgânicos e minerais 
estranhos, livre de sujidades, material terroso e 
detritos de animais e vegetais. Acondicionado em 
FRASCO PLÁSTICO CONTENDO NO MÍNIMO 
500ML com inviolável, hermeticamente fechado e 
suas condições deverão estar de acordo com NTA-
72 (DECRETO 12486 DE 20/10/1978). UNDIDADES 
DE 500ML. VALIDADE MÍNIMA DE 10 (DEZ) 
MESES. EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

UNIDADE 4.000 SADIO R$ 1,35 R$ 5.400,00 

     
 VALOR 

TOTAL 

R$ 

86.053,50 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FONTE DE RECURSOS 
As despesas decorrentes desta contratação correrão a expensas de recursos oriundos da receita própria, saldo 
suficiente ou percentual autorizado que possibilite a suplementação do objeto deste instrumento, através da seguinte 
Dotação Orçamentária: 
 
Unidade Gestora: 129003 - Fundo do Municipal de Saúde de Santa Cruz do Capibaribe  
Órgão orçamentário: 3000 – Secretaria de Saúde  
Unidade Orçamentária: 3002 – Fundo Municipal de Saúde  
Função: 10- Saúde  
Subfunção: 302 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial  
Programa: 1003 – ATENÇÃO DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE  
Ação: 2.140 – Manutenção e Qualificação da Rede de Média e Alta Complexidade  
Despesa 599: 3.3.90.30.00 Material de Consumo  
Fonte de recurso: 621 - MSC - 1.621.0000 Recursos do SUS Governo Estadual  
Despesa 600: 3.3.90.30.00 Material de Consumo  
Fonte de recurso: 503 - MSC - 1.500.1002 15% de Impostos e Transferência para a Saúde (LC nº 141/2012) Despesa 
601: 3.3.90.30.00 Material de Consumo  
Fonte de recurso: 600 - MSC - 1.600.0000 Recursos do SUS do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos 
de Saúde 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PREÇOS 
Pelo fornecimento dos itens/materiais, objeto deste contrato a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA os valores 
descritos na planilha inserida na cláusula primeira deste instrumento. 

 
Parágrafo Primeiro – Fica expressamente estabelecido que no valor/preço deste contrato estão incluídas todas as 
despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, 
entrega e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da/desta contratação. 

 
Parágrafo Segundo – A CONTRATADA se obriga a aceitar, nas mesmas condições estabelecidas neste Contrato, 
os acréscimos ou supressões, nos termos do art. 125 da Lei Federal nº 14.133 e suas eventuais alterações 
posteriores, sempre precedido da indispensável justificativa técnica. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO 
 

Este contrato terá vigência de 12 (doze) meses, com início a partir da data de sua assinatura pelas partes 
interessadas. 
 
Parágrafo Primeiro – O prazo para o início do fornecimento do objeto deste será de até 10 (dez) dias corridos, da 
emissão da Autorização de Fornecimento ou nota de empenho. 
 

Parágrafo Segundo – A Contratada ficará obrigada a trocar o(s) produto(s) que vier(em) a ser rejeitado(s) por não 
atender(em) à(s) especificação(ões) constantes no Termo de Referência, sem que isto acarrete qualquer ônus à 
Administração ou importe na relevação das sanções previstas na legislação vigente. O prazo para entrega do(s) 
novo(s) produto(s) será de até 05 (cinco) dias consecutivos, contado do recebimento da solicitação. 
 
Parágrafo Terceiro O objeto deste Termo de Referência deverá ser entregue pela(s) licitante(s) vencedora(s), por 
sua conta, risco e expensas, nas quantidades solicitadas pelo Contratante, no seguinte endereço: Central de 
Abastecimentos, localizada na Rua Artur da Silva Correia nº 44, Bairro Santo Agostinho, Santa Cruz do Capibaribe 
- PE, no horário de 07:00h às 13:00h, de segunda à sexta-feira. 
 
Parágrafo Quarto – O(s) produto(s) será(ão) recebidos: 
 

a) Provisoriamente, pelo fiscal para efeito de posterior verificação de conformidade do produto com a 
especificação constante no Termo de Referência; 
 

b) Definitivamente, pelo fiscal após a conferência, verificação da especificação, qualidade, quantidade e da 
conformidade do produto entregue, de acordo com a proposta apresentada. 
 

Parágrafo Quinto – Na hipótese de a verificação a que se refere à alínea “b”, do parágrafo anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento 
do prazo. 
 
Parágrafo Sexto - O recebimento definitivo não exclui as responsabilidades administrativa, civil e penal da 
Detentora/Contratada. 

 
Parágrafo Sétimo - O produto deve ser entregue em perfeito estado e com plena condição de uso. 
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Parágrafo Oitavo - Os produtos deverão ter o prazo de validade aquele determinado em cada item de acordo com 
o Apêndice I do Termo de Referência a contar da data de entrega do produto. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DO CONTRATO 
 
O valor total do/deste contrato é/será de R$ 86.053,50 (oitenta e seis mil, cinquenta e três reais e cinquenta 
centavos). 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO E SUSTAÇÃO 
Os pagamentos serão efetuados através de depósito em Conta Corrente, de titularidade da CONTRATADA 
obedecida as seguintes condições: 
 
a) OS PAGAMENTOS SERÃO REALIZADOS CONTRA-APRESENTAÇÃO: Os pagamentos serão efetuados 30 
(trinta) dias após apresentação das respectivas notas fiscais/faturas e devidamente atestadas pelo setor competente 
e de conformidade com os procedimentos normais de pagamento da Administração. 
 
b) As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA, e seu vencimento 
ocorrerá 05 (cinco) dias após a data de sua apresentação válida. 
 
Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA deverá apresentar ao setor competente do CONTRATANTE, por ocasião 
dos pagamentos, os seguintes documentos: 
 
a) Certidão negativa de débitos com a União (conjunta), Estado e Munícipio; 
b) Certidão negativa de débitos Trabalhistas 
c)   Certidão/Certificado de regularidade de situação com o FGTS. 

 
Parágrafo Segundo – A CONTRATANTE poderá deduzir dos pagamentos importâncias que, a qualquer título, lhe 
forem devidas pela CONTRATADA. 

 
Parágrafo Terceiro – Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento de qualquer nota fiscal, nos seguintes casos: 

 
a) Incoerência no fornecimento do objeto deste Contrato, de responsabilidade da CONTRATADA; 
b) Realização do objeto em desacordo com as condições estabelecidas neste Contrato; 
c) Erros, omissões ou vícios nas notas fiscais. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS SANÇÕES 
 
Parágrafo Primeiro - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133, de 2021, o contratado que: 

I. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III. dar causa à inexecução total do contrato; 
IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
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VIII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

Parágrafo Segundo - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 
seguintes sanções: 
 

I. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
 
II. Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta da União, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II a VII acima, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 
 
III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos 
VIII a XII, bem como nas descritas nos demais incisos que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave, ficando o responsável impedido de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos (art. 
156, §5º, da Lei); 
 

Parágrafo Terceiro - Multa  
I. Compensatória, para as infrações descritas nos incisos VIII a XI acima, de 1% a 5% do valor do 
contrato; 
 

II. Compensatória, para a inexecução total contrato prevista no inciso III acima, a multa será de 1% a 
30% do valor do contrato. 
 

III. Para infração descrita no inciso II acima, a multa será de 1% a 20% do valor do contrato. 
 

IV. Para infrações descritas nos incisos IV a VII, a multa será de 1% a 10% do valor do contrato. 
 

V.  Moratória de 0,1% (zero virgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 90 (noventa) dias; 
 

VI. Moratória de 0,1% (zero virgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, até o máximo de 10% (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia. 
 

Parágrafo Quarto – O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza o Contratante a promover a rescisão do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 
14.133, de 2021. 

 
Parágrafo Quinto - A aplicação das sanções previstas no contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/2021). 
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Parágrafo Sexto - Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021). 
 

Parágrafo Sétimo - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/2021) 

 

Parágrafo Oitavo - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/2021). 

 
Parágrafo nono - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada 
pela autoridade compete. 
 
Parágrafo Décimo- A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar. 

 
Parágrafo Décimo primeiro- Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021): 

 
I.  A natureza e a gravidade da infração cometida; 
II.  As peculiaridades do caso concreto; 
III.  As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV.  Os danos que dela provierem para o Contratante; 
V. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
 

Parágrafo Décimo segundo- Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133/2021). 

 
Parágrafo Décimo terceiro- A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos no Contrato ou 
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, 
em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 
14.133/2021). 

 
Parágrafo Décimo Quarto- O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161 da Lei nº 14.133/2021). 

 
 Parágrafo Décimo quinto- As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
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CLÁUSULA OITAVA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas 
em Lei, ficando reconhecidos os direitos do CONTRATANTE, especialmente quanto aos lucros cessantes, danos 
emergentes, como também perdas e danos. 
 
Parágrafo Primeiro – Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos 
autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 
 
I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de especificações, 
de projetos ou de prazos; 
 
II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar 
sua execução ou por autoridade superior; 
 
III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir 
o contrato; 
 
IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 
 
V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
 
VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do anteprojeto 
que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 
 
VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, ou 
impossibilidade de liberação dessas áreas; 
 
VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 
 
IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 
 
Parágrafo Segundo – O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
 
I - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor inicial 
do contrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei; 
 
II - Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) meses; 
 
III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório de 
indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 
 
IV - Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 
pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
 
V - Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, 
serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou 
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descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a 
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
 
Parágrafo Terceiro – A Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Capibaribe - PE poderá também extinguir este 
Contrato, independente dos motivos relacionados no "caput" e no parágrafo primeiro desta cláusula, por sua 
conveniência exclusiva e/ou por mútuo acordo, mediante aviso com 30 (trinta) dias de antecedência, desde que 
efetue o pagamento dos objetos fornecidos até a data da sua rescisão. 
 
Parágrafo Quarto – Se a CONTRATADA der causa à extinção deste Contrato ficará sujeita à multa de 5% (cinco 
por cento) do valor do Contrato, que será deduzida dos pagamentos a que tiver direito a CONTRATADA, 
respondendo ainda por perdas e danos decorrentes da rescisão contratual. Neste caso, serão avaliados e pagos, de 
acordo com a fiscalização da CONTRATANTE o fornecimento efetuado, podendo a CONTRATANTE, segundo a 
gravidade do fato, promover inquérito administrativo, a fim de se apurar as respectivas responsabilidades. Caso a 
CONTRATADA seja considerada inidônea, poderá ser suspensa para transacionar com os ÓRGÃOS PÚBLICOS 
DO ESTADO DE PERNAMBUCO pelo prazo previsto no art. 156 da Lei 14.133/21.  
 
CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO E EXECUÇÃO DO CONTRATO 
 
A CONTRATANTE exercerá a fiscalização geral do objeto deste Contrato, ficando desde já designado a sob a 
responsabilidade da Secretaria de Planejamento e Gestão de Pessoas, para fiscalizar e acompanhar a execução do 
Contrato, na forma do que dispõe o art. 104, III c/c art. 117, ambos da Lei n. 14.133/21, a quem competirá dirimir as 
dúvidas que surgirem no curso do fornecimento do objeto e de tudo dará ciência a Administração, bem como os 
servidores: 

 
• Fundo Municipal de Assistência Social – O Sr. Gildo Luiz do Nascimento, CPF n° 

054.336.324-20 . 
• Secretaria de Saúde, o Sr. Carlos Wesley Mahon de Lima, Cpf: 130.502.674-88. 
• Secretaria de Planejamento e Gestão de Pessoa Pessoas – O Sr. Jânio Alex da 

Feitosa – CPF nº 082.306.654-19. 
 

Parágrafo Primeiro – A fiscalização verificará o cumprimento das especificações, bem como a qualidade e 
aceitabilidade. 

 
Parágrafo Segundo – A fiscalização não terá nenhum poder para eximir a CONTRATADA de qualquer obrigação 
prevista neste Contrato. 

 
Parágrafo Terceiro – O representante do contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento 
e controle quanto ao fornecimento do objeto do contrato. 
 
Parágrafo Quarto – A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 
em corresponsabilidade do Município/Prefeitura de Santa Cruz do Capibaribe, de suas secretarias e/ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o artigo 120 da Lei n. 14.133/21. 
 
Parágrafo Quinto – O gestor responsável pelo contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 
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encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 
 
Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

 
a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Contrato; 
 
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes do Contrato e Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento definitivo;  
 
c) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
 
d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente 

designado; 
 
e) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 

estabelecidos no Edital e seus anexos; 
 
f) Responder, no prazo de 15 (quinze) dias os pedidos de repactuação de preços e restabelecimento do 

equilíbrio econômico-financeiro. 
 
g) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada a terceiros, ainda 

que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
 
É obrigação da CONTRATADA, fornecer a entrega do objeto deste contrato, obedecendo às especificações, itens, 
quantidades, subitens, elementos, formas, modo e instruções fornecidas pela CONTRATANTE e condições gerais 
específicas do Edital e Termo de Referência, deste Instrumento e da Proposta da CONTRATADA, bem como: 

 

a) Efetuar a entrega dos produtos objeto do presente em perfeitas condições no prazo local e horário 
indicados pela Secretaria, em estrita observância as/das especificações constantes do Edital, deste 
Instrumento de da Proposta, acompanhados da respectiva nota fiscal constando de forma detalhada as suas 
características tais como: marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e garantia; 
 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18, 
23, 24 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n. 8.078, de 1990); 
c) O dever previsto na alínea b implica na obrigação de, a critério da Secretaria, substituir, reparar, corrigir, 
remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 03 dias, os produtos com avarias ou defeitos; 

 
d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Secretaria, inerentes ao objeto deste contrato; 

 
e) Comunicar à Secretaria, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
 
f) Manter durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, tais como 
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condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e para a contratação; 
 
g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de 
Referência ou no contrato; 

 
h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia, ENTREGA e quaisquer 
outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 

 
i) Possibilitar a Secretaria, em qualquer etapa, o acompanhamento completo do fornecimento dos produtos 
fornecendo todas as informações necessárias e/ou resposta a qualquer solicitação da Contratante; 

 
j) Responder pelos danos causados diretamente ao Município/Prefeitura, a suas Secretarias e/ou aos demais 
Fundos ou a Terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, reparando as suas custas, quando da execução do 
objeto deste Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização ou o 
acompanhamento desta; 
 
k) Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas e previdência social 
e de segurança do trabalho, em relação a seus empregados; 
 
l) Comunicar por escrito eventual atraso e anormalidade de caráter urgente, prestando os esclarecimentos 
julgados necessários, apresentando para tanto razões justificadoras a serem apreciadas pela Secretária. 
 
m) Não transferir sob nenhum pretexto sua responsabilidade para outras entidades, sejam fabricantes, 
representantes ou quaisquer outros. 
 
n) Indicar preposto para recebimento das notificações, informando o endereço eletrônico (e-mail), fax e 
telefone; 
 
o) Responsabilizar-se/arcar com todas as despesas relativas à aquisição, impostos, taxas, etc. 
 

Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA se compromete a manter até o término deste Contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na/para a Licitação, 
no Edital, Termo de Referência, Contratação, deste Instrumento, Proposta, bem como os da legislação pertinente. 

 
Parágrafo Segundo – A CONTRATADA responderá, obrigatoriamente, entre outros, por todos os encargos 
decorrentes do fornecimento, e/ou outros encargos semelhantes. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO 
 
É vedada a cessão e/ou transferência deste Contrato, sob pena de sua rescisão de pleno direito, sujeitando-se a 
CONTRATADA às cominações nele previstas. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS TAXAS E IMPOSTOS 
 
Qualquer alteração, criação ou extinção de benefícios fiscais ou de tributos (impostos, taxas ou encargos legais), de 
comprovada repercussão nos preços ora contratados, impossibilitando a execução deste Instrumento, facultará às 
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partes a sua revisão, para mais ou para menos, por mútuo e expresso acordo. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS 
 
O encaminhamento de cartas e/ou quaisquer outros documentos pela CONTRATADA a CONTRATANTE deverá ser 
efetuado/realizado através/mediante do Protocolo Geral desta, não se considerando nenhuma outra forma como 
prova de entrega. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 
A interpretação e aplicação dos termos contratuais serão regidas pelas Leis Brasileiras, e o Juízo da cidade de Santa 
Cruz do Capibaribe - PE terá jurisdição e competência sobre qualquer controvérsia resultante deste Contrato, 
constituindo assim o Foro de Eleição, prevalecendo sobre qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 03 (três) vias de igual teor, o 
qual, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos CONTRATANTES. Caso Optem por Assinatura de forma 
digital, e conforme a MP 2.200-2/01, Art.10,§ 2º, reconhecem como válida, qualquer forma de comprovação de 
anuência aos termos do presente instrumento, ainda que não se utilizem de certificado digital emitido no padrão ICP-
Brasil  
 
 

Santa Cruz do Capibaribe - PE, 20 de setembro de 2024. 
  
 

SECRETARIA DE SAÚDE 
SIMONE QUEIROZ ARAGÃO DE ARAUJO 

CONTRATANTE 
 
 
 
 
 
 

MUNDAU DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA  
Karlla Grazielle Bernardo Torres Sabino  

CONTRATADA 
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CONTRATO 

 
Contrato nº 100/2024  
Ata de Registro de Preços nº 082/2024 
Processo de Licitatório nº 032/2024 
Pregão Eletrônico nº 022/2024 
 

CONTRATO DE FORNECIMENTO PARCELADO QUE 
ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE ATRAVÉS DA SECRETARIA 
SAÚDE E A EMPRESA ALMEIDA DISTRIBUIDORA DE 
ALIMENTOS LTDA. 

 
Contrato de Fornecimento que firmam, como CONTRATANTE, O MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO 
CAPIBARIBE, pessoa jurídica de direito público, por intermédio da Secretaria de Saúde, neste ato representada 
por seu(sua) Secretário(a) o(a) Sr(a) Simone Queiroz Aragão de Araujo, no uso do exercício das atribuições 
conferidas no § 2º do art. 1º no Decreto Municipal nº 04, de 03 de janeiro de 2022, e como CONTRATADA, a 
Empresa ALMEIDA DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 24.759.148/0001-
72,  situada   à Avenida Freire Filho, nº 51, São Cristóvão, Arcoverde - PE, neste ato representada por 
sua   sócia, Sr.ª Maria Arlayne Luz Almeida de Souza, tem entre si justo e avençado o presente instrumento 
contratual, de acordo com a licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 0XX/2024, mediante as cláusulas e 
condições que mutuamente outorgam, aceitam e se obrigam a fielmente cumprir, por si e seus sucessores: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO 
 
Constitui o objeto deste instrumento o fornecimento parcelado de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, para os órgãos 
e entidades integrantes do Poder Executivo do Município de Santa Cruz do Capibaribe/PE, conforme abaixo: 
 
 

ITEM CATMAT DESCRIÇÃO 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO   
VALOR 
TOTAL  

3 460501 

AVEIA EM FLOCOS FINOS - 
embalagem em polietileno, atóxico, 
transparente, resistente, contendo no 
máximo de produto. Produto obtido pela 
moagem de semente de aveia (aveia na 
sativa), beneficiada. Os flocos de aveia 
devem ser fabricados com produto de 
primeira qualidade, isentos de matéria 

UNIDADE 3.000 YOKI R$ 4,05 R$ 12.150,00 terrosa, parasitos e em perfeito estado de 
conservação. Serão rejeitados os 
flocos de aveia que apresente odor 
oxidado e/ou de mofo. Ausência de 
sujidades, parasitas e larvas. Serão 
adotados os padrões microbiológicos 
estabelecidos na resolução rdc nº.12, de 
02/01/01, anvisa/ms; deve ser 
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produzida, embalada e rotulada dentro 
dos padrões legais como determina com 
a resolução-cnnpanº12, de 24/07/1978. 
ACONDICIONADA EM CAIXAS 
APROPRIADAS DE 200G. VALIDADE 
MÍNIMA DE 06 (SEIS) MESES.   
EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

7 - 

ARROZ PARBOILIZADO, tipo 1 - longo, 
constituídos de grãos inteiros, com teor 
de umidade máxima 15%, isento de 
sujidades e materiais estranhos, 
embalagem de 1 kg em sacos plásticos 
transparentes e 

FARDO 126 KIKA R$ 193,13 R$ 24.334,38 

atóxicos, limpos não violados, 
resistentes que garantam a integridade 
do produto até o momento do consumo 
acondicionados em fardos lacrados. A 
embalagem deverá conter externamente 
os dados de 
identificação e procedência, informação 
nutricional, número do lote, 
data de validade, quantidade do produto. 
VALIDADE MÍNIMA DE 12 
(DOZE) MESES. FARDO COM 30 
UNIDADES DE 1KG COTA PRINCIPAL 

8 - 

ARROZ PARBOILIZADO, tipo 1 - longo, 
constituídos de grãos inteiros, com teor 
de umidade máxima 15%, isento de 
sujidades e materiais estranhos, 
embalagem de 1 kg em sacos plásticos 
transparentes e 

FARDO 41 KIKA R$ 193,13 R$ 7.918,33 

atóxicos, limpos não violados, 
resistentes que garantam a integridade 
do produto até o momento do consumo 
acondicionados em fardos lacrados. A 
embalagem deverá conter externamente 
os dados de 
identificação e procedência, informação 
nutricional, número do lote, 
data de validade, quantidade do produto. 
VALIDADE MÍNIMA DE 12 
(DOZE) MESES. FARDO COM 30 
UNIDADES DE 1KG COTA 
RESERVADA 

9 - 

AMIDO DE MILHO com farinha de arroz 
misturado a base de amido de milho para 
o preparo de mingau, acondicionada em 
EMBALAGEM DE PAPEL RESISTENTE 
COM 200G. Com sabor tradicional. As 
embalagens devem conter informações 
nutricionais, data de fabricação e 
VALIDADE MÍNIMA DE 06 (SEIS) 
MESES. CAIXA COM 24 
UNIDADES.EXCLUSIVO PARA 

ME/EPP 

CAIXA 20 VITAMILHO R$ 78,40 R$ 1.568,00 
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20 446534 

CREME DE LEITE - creme de leite uht, 
sabor suave, teor de matéria gorda 
mínima de 25%, consistência firme, 
embalagem cartonada, não 

UNIDADE 1.500 MOCOCA R$ 2,73 R$ 4.095,00 

amassada, CONTENDO 200G de peso 
líquido. A embalagem deverá 
conter externamente os dados de 
identificação, procedência, informação 
nutricional, número de lote, data de 
validade, quantidade do 
produto, número do registro no Ministério 
da Agricultura/SIF/DIPOA. 
VALIDADE MÍNIMA DE 06 (SEIS) 
MESES A CONTAR DA DATA DE 
ENTREGA. EXCLUSIVO PARA 

ME/EPP 

28 464565 

FEIJÃO MACASSAR - TIPO 1, novo, 
constituído de grãos inteiros e sadios, 
com a umidade permitida em lei, isento 
de material terroso, sujidades e misturas 
de outras espécies. VALIDADE MÍNIMA 
DE 06 (SEIS) MESES A CONTAR DA 
DATA DE ENTREGA. EMBALAGEM 
COM 1KG. COTA PRINCIPAL 

UNIDADE 1.800 URBANO R$ 8,02 R$ 14.436,00 

29 464565 

FEIJÃO MACASSAR - TIPO 1, novo, 
constituído de grãos inteiros e sadios, 
com a umidade permitida em lei, isento 
de material terroso, sujidades e misturas 
de outras espécies. VALIDADE MÍNIMA 
DE 06 (SEIS) MESES A CONTAR DA 
DATA DE ENTREGA. EMBALAGEM 
COM 1KG. COTA RESERVADA 

UNIDADE 600 URBANO R$ 8,02 R$ 4.812,00 

31 464552 

FEIJÃO PRETO - de 1ª qualidade, novo, 
de rápido cozimento, constituído de 
grãos inteiros e sadios, com umidade 
permitida em lei, isento de material 
terroso, sujidades e misturas de outras 
espécies, com registro no ministério da 
agricultura, EMBALAGEM COM 1KG. 
VALIDADE MÍNIMA DE 06 (SEIS) 
MESES. EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

UNIDADE 2.400 URBANO R$ 8,03 R$ 19.272,00 

32 470688 

FLOCOS DE MILHO - TIPO FLOCÃO, 
farinha de milho flocada, sem glúten, sem 
sal, obtido do processo tecnológico 
adequado, com aspecto, cor e sabor 
próprio, isenta de sujidade. 
EMBALAGEM PLÁSTICA DE 500G. 
VALIDADE MÍNIMA DE 06 (SEIS) 
MESES. EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

UNIDADE 7.500 FLOMIL R$ 1,61 R$ 12.075,00 

33 - 

LEITE EM PÓ INTEGRAL 
INSTANTÂNEO - Leite em pó integral 
(não modificado) 26% de gordura e 26 a 
28% de proteína. Produto obtido por 
desidratação do leite de vaca e apto para 
alimentação humana mediante 
processos tecnologicamente adequados. 
Constando na embalagem a composição 

FARDO 67 ITAMBÉ R$ 325,77 R$ 21.826,59 
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nutricional do produto, validade e data de 
fabricação. EMBALAGEM PRIMÁRIA 
DE MATERIAL LAMINADO COM 200G, 
FARDO COM 10KG. VALIDADE 
MÍNIMA DE 12 (DOZE) MESES COTA 
PRINCIPAL 

34 - 

LEITE EM PÓ INTEGRAL 
INSTANTÂNEO - Leite em pó integral 
(não modificado) 26% de gordura e 26 a 
28% de proteína. Produto obtido por 
desidratação do leite de vaca e apto para 
alimentação humana mediante 
processos tecnologicamente adequados. 
Constando na embalagem a composição 
nutricional do produto, validade e data de 
fabricação. EMBALAGEM PRIMÁRIA 
DE MATERIAL LAMINADO COM 200G, 
FARDO COM 10KG. VALIDADE 
MÍNIMA DE 12 (DOZE) MESES. COTA 
RESERVADA 

FARDO 23 ITAMBÉ R$ 325,77 R$ 7.492,71 

35 446021 

LEITE EM PÓ DESNATADO 
INSTANTÂNEO - enriquecido com sais 

UNIDADE 3.600 ITAMBÉ R$ 15,53 R$ 55.908,00 

minerais, cálcio, ferro, sódio e vitaminas 
A, E e D (no mínimo). Isento de gorduras 
saturadas e totais. EMBALAGEM DE NO 
MÍNIMO 400G. VALIDADE MÍNIMA DE 
12 (DOZE) MESES. EXCLUSIVO PARA 

ME/EPP 

41 608242 

LEITE DE SOJA EM PÓ - devendo 
apresentar como ingrediente principal o 
extrato de soja, sabor natural, 
enriquecido com as principais vitaminas 
e mineras, contendo pelo menos 240mg 
de cálcio para uma porção de 30g do 
produto. Não deve conter nos seus 
ingredientes produtos oriundos do leite 
de vaca ou outro animal. O produto 
deverá poder ser ingerido por 
intolerantes à lactose e ao glúten e por 
alérgicos à proteína do leite. Embalagem 
sem amassaduras, contendo todos os 
dizeres obrigatórios. VALIDADE 
MÍNIMA DE 12 (DOZE) MESES LATA 
DE 300G. EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

UNIDADE 900 LASERENISSIMA R$ 28,00 R$ 25.200,00 

42 446003 

LEITE PASTEURIZADO -leite de vaca, 
sem adulterações, integral, com mínimo 
de 3% de gordura ou teor original, 
líquido, cor branca, odor e sabor 
característicos, acondicionado em 
embalagem longa vida UHT/UAT 
(ultra/alta temperatura), em CAIXA 
CARTONADA DE 1 LITRO, a 
embalagem deverá conter externamente 
os dados de identificação, procedência, 
informação nutricional, número de lote, 
data de validade, quantidade do produto, 
número do registro no ministério da 

UNIDADE 12.000 NATVILLE R$ 5,35 R$ 64.200,00 
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agricultura/SIF/DIPOA e carimbo de 
inspeção. VALIDADE MÍNIMA DE 12 
(DOZE) MESES EXCLUSIVO PARA 

ME/EPP  

47 459072 

MILHO BENÉFICO PARA O PREPARO 
DE XERÉM - cor, cheiro e sabor próprios, 
com ausência de umidade e sujidades, 
de 1ª qualidade.     UNIDADE 1.200 FLOMIL R$ 1,79 R$ 2.148,00 
EMBALAGEM COM 500G. VALIDADE 
MÍNIMA DE 04 (QUATRO) MESES. 
EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

60 447446 

CARNE BOVINA MOÍDA DE 1ª 
QUALIDADE TIPO PATINHO - 
congelada em embalagem primária 
plástica que permita excelente estado de 
conservação em pacotes de 500g. 
produto sem osso, teor máximo de 
gordura permitida pela legislação, em 
perfeito estado de conservação, sem 
odor impróprio ou qualquer característica 
que inviabilize o consumo humano. O 
produto deverá seguir as especificações 
do ministério da agricultura, pecuária e 
abastecimento (mapa) e ter transporte e 
comercialização liberados pela 
ADAGRO. Transporte: veículo em 
carroceria fechada, isotérmica e 
higienizada. Os entregadores deverão 
estar adequadamente uniformizados. 
VALIDADE MÍNIMA DE 06 (SEIS) 
MESES. COTA PRINCIPAL 

KG 3.000 KADÃO R$ 16,44 R$ 49.320,00 

61 447446 

CARNE BOVINA MOÍDA DE 1ª 
QUALIDADE TIPO PATINHO - 
congelada em embalagem primária 
plástica que permita excelente estado de 
conservação em pacotes de 500g. 
produto sem osso, teor máximo de 
gordura permitida pela legislação, em 
perfeito estado de conservação, sem 
odor impróprio ou qualquer característica 
que inviabilize o consumo humano. O 
produto deverá seguir as KG 1.000 KADÃO R$ 16,44 R$ 16.440,00 
especificações do ministério da 
agricultura, pecuária e abastecimento 
(mapa) e ter transporte e 
comercialização liberados pela 
ADAGRO. Transporte: veículo em 
carroceria fechada, isotérmica e 
higienizada. Os entregadores deverão 
estar adequadamente uniformizados. 
VALIDADE MÍNIMA DE 06 (SEIS) 
MESES COTA RESERVADA 
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64 447733 

CHARQUE BOVINA SALGADA - carne 
seca bovina de primeira qualidade, ponta 
de agulha limpa, sem ossos, sem pele, 
pouca gordura, sem pelancas, embalada 
a vácuo, isenta de substancias estranhas 
ao produto, que sejam impróprias ao 
consumo e que alterem suas 
características naturais. Inspecionada 
pelo ministério da agricultura, pecuária e 
abastecimento (mapa), com registro no 
SIE OU SIFE. Acomodada em caixas de 
papelão em perfeitas condições 
estruturais, padronizadas e lacradas. 
VALIDADE MÍNIMA DE 06 (SEIS) 
MESES. COTA PRINCIPAL 

KG 4.500 KADÃO R$ 26,01 R$ 117.045,00 

65 447733 

CHARQUE BOVINA SALGADA - carne 
seca bovina de primeira qualidade, ponta 
de agulha limpa, sem ossos, sem pele, 
pouca gordura, sem pelancas, embalada 
a vácuo, isenta de substancias estranhas 
ao produto, que sejam impróprias ao 
consumo e que alterem suas 
características naturais. Inspecionada 
pelo ministério da agricultura, pecuária e 
abastecimento (mapa), com registro no 
SIE OU SIFE. Acomodada em caixas de 
papelão em perfeitas condições 
estruturais, padronizadas e lacradas. 
VALIDADE MÍNIMA DE 06 (SEIS) 
MESES. COTA RESERVADA 

KG 1.500 KADÃO R$ 26,01 R$ 39.015,00 

68 447487 

FÍGADO BOVINO - em cortes para bife 
de 1ª qualidade, resfriado com aspecto 
próprio, firme, não pegajoso, isento de 
manchas esverdeadas, com cheiro e 
sabor próprio obedecendo aos padrões 
de qualidade e condicionamento exigidos 
pelo Ministério da Saúde e Vigilância 
Sanitária. VALIDADE MÍNIMA 30 DIAS 
EXCLUSIVO 

KG 4.000 FRIBOI R$ 9,00 R$ 36.000,00 

69 448897 

FILÉ DE PEIXE - tipo merluza, de 
primeira qualidade, limpo, sem couro ou 
escamas, sem espinha, fatiados em bifes 
de 120g em média, congelados a 12°c, 
isentas de aditivos ou substâncias 
estranhas ao produto que sejam 
impróprias ao consumo humano e que 
alterem suas características naturais, 
físicas, químicas e organolépticas. 
Inspecionadas pelo Ministério da 
Agricultura, acomodadas em caixas de 
papelão, em perfeitas condições 
estruturais, padronizadas e lacradas. 
VALIDADE MÍNIMA DE 30 DIAS A 
PARTIR DA DATA DE ENTREGA COTA 
PRINCIPAL 

KG 3.375 PESCAF R$ 26,29 R$ 88.728,75 
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70 448897 

FILÉ DE PEIXE - tipo merluza, de 
primeira qualidade, limpo, sem couro ou 
escamas, sem espinha, fatiados em bifes 
de 120g em média, congelados a 12°c, 
isentas de aditivos ou substâncias 
estranhas ao produto que sejam 
impróprias ao consumo humano e que 
alterem suas características naturais, 
físicas, químicas e organolépticas. 
Inspecionadas pelo Ministério da 
Agricultura, acomodadas em caixas de 
papelão, em perfeitas condições 
estruturais, padronizadas e lacradas. 
VALIDADE MÍNIMA DE 30 DIAS A 
PARTIR DA DATA DE ENTREGA COTA 
RESERVADA 

KG 1.125 PESCAF R$ 26,29 R$ 29.576,25 

72 447587 

FRANGO - Congelado inteiro, embalado 
em saco plástico transparente e atóxico, 
limpo, não violado, resistente que 
garanta a integridade do produto até o 
momento do consumo. Acondicionado 
em caixas lacradas, a embalagem 
deverá   conter   externamente   os   
dados   de   identificação, procedência, 
informações nutricionais, n° de lote, 
quantidade do produto, nº do registro do 
Ministério da Agricultura, SIF/DIPOA e 
carimbo de inspeção do SIF. VALIDADE 
MÍNIMA DE 30 DIAS A PARTIR DA 
DATA DE ENTREGA. COTA 

RESERVADA 

KG 1.500 
FRANGO 

DOURADO 
R$ 10,55 R$ 15.825,00 

     
 VALOR 

TOTAL 

R$ 

669.386,01 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FONTE DE RECURSOS 
As despesas decorrentes desta contratação correrão a expensas de recursos oriundos da receita própria, saldo 
suficiente ou percentual autorizado que possibilite a suplementação do objeto deste instrumento, através da 
seguinte Dotação Orçamentária: 
 
Unidade Gestora: 129003 - Fundo do Municipal de Saúde de Santa Cruz do Capibaribe  
Órgão orçamentário: 3000 – Secretaria de Saúde  
Unidade Orçamentária: 3002 – Fundo Municipal de Saúde  
Função: 10- Saúde  
Subfunção: 302 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial  
Programa: 1003 – ATENÇÃO DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE  
Ação: 2.140 – Manutenção e Qualificação da Rede de Média e Alta Complexidade  
Despesa 599: 3.3.90.30.00 Material de Consumo  
Fonte de recurso: 621 - MSC - 1.621.0000 Recursos do SUS Governo Estadual  
Despesa 600: 3.3.90.30.00 Material de Consumo  
Fonte de recurso: 503 - MSC - 1.500.1002 15% de Impostos e Transferência para a Saúde (LC nº 141/2012) 
Despesa 601: 3.3.90.30.00 Material de Consumo  
Fonte de recurso: 600 - MSC - 1.600.0000 Recursos do SUS do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços 
Públicos de Saúde 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PREÇOS 
Pelo fornecimento dos itens/materiais, objeto deste contrato a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA os 
valores descritos na planilha inserida na cláusula primeira deste instrumento. 

 
Parágrafo Primeiro – Fica expressamente estabelecido que no valor/preço deste contrato estão incluídas todas 
as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro, entrega e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da/desta contratação. 

 
Parágrafo Segundo – A CONTRATADA se obriga a aceitar, nas mesmas condições estabelecidas neste 
Contrato, os acréscimos ou supressões, nos termos do art. 125 da Lei Federal nº 14.133 e suas eventuais 
alterações posteriores, sempre precedido da indispensável justificativa técnica. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO 
 

Este contrato terá vigência de 12 (doze) meses, com início a partir da data de sua assinatura pelas partes 
interessadas. 
 
Parágrafo Primeiro – O prazo para o início do fornecimento do objeto deste será de até 10 (dez) dias corridos, 
da emissão da Autorização de Fornecimento ou nota de empenho. 
 

Parágrafo Segundo – A Contratada ficará obrigada a trocar o(s) produto(s) que vier(em) a ser rejeitado(s) por 
não atender(em) à(s) especificação(ões) constantes no Termo de Referência, sem que isto acarrete qualquer 
ônus à Administração ou importe na relevação das sanções previstas na legislação vigente. O prazo para 
entrega do(s) novo(s) produto(s) será de até 05 (cinco) dias consecutivos, contado do recebimento da solicitação. 
 
Parágrafo Terceiro O objeto deste Termo de Referência deverá ser entregue pela(s) licitante(s) vencedora(s), 
por sua conta, risco e expensas, nas quantidades solicitadas pelo Contratante, no seguinte endereço: Central 
de Abastecimentos, localizada na Rua Artur da Silva Correia nº 44, Bairro Santo Agostinho, Santa Cruz do 
Capibaribe - PE, no horário de 07:00h às 13:00h, de segunda à sexta-feira. 
 
Parágrafo Quarto – O(s) produto(s) será(ão) recebidos: 
 

a) Provisoriamente, pelo fiscal para efeito de posterior verificação de conformidade do produto com a 
especificação constante no Termo de Referência; 
 

b) Definitivamente, pelo fiscal após a conferência, verificação da especificação, qualidade, quantidade e 
da conformidade do produto entregue, de acordo com a proposta apresentada. 
 

Parágrafo Quinto – Na hipótese de a verificação a que se refere à alínea “b”, do parágrafo anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 
do esgotamento do prazo. 
 
Parágrafo Sexto - O recebimento definitivo não exclui as responsabilidades administrativa, civil e penal da 
Detentora/Contratada. 

 
Parágrafo Sétimo - O produto deve ser entregue em perfeito estado e com plena condição de uso. 
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Parágrafo Oitavo - Os produtos deverão ter o prazo de validade aquele determinado em cada item de acordo 
com o Apêndice I do Termo de Referência a contar da data de entrega do produto. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DO CONTRATO 
 
O valor total do/deste contrato é/será de R$ 669.386,01 (seiscentos e sessenta e nove mil, trezentos e 
oitenta e seis reais e um centavos). 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO E SUSTAÇÃO 
Os pagamentos serão efetuados através de depósito em Conta Corrente, de titularidade da CONTRATADA 
obedecida as seguintes condições: 
 
a) OS PAGAMENTOS SERÃO REALIZADOS CONTRA-APRESENTAÇÃO: Os pagamentos serão efetuados 
30 (trinta) dias após apresentação das respectivas notas fiscais/faturas e devidamente atestadas pelo setor 
competente e de conformidade com os procedimentos normais de pagamento da Administração. 
 
b) As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA, e seu vencimento 
ocorrerá 05 (cinco) dias após a data de sua apresentação válida. 
 
Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA deverá apresentar ao setor competente do CONTRATANTE, por 
ocasião dos pagamentos, os seguintes documentos: 
 
a) Certidão negativa de débitos com a União (conjunta), Estado e Munícipio; 
b) Certidão negativa de débitos Trabalhistas 
c)   Certidão/Certificado de regularidade de situação com o FGTS. 

 
Parágrafo Segundo – A CONTRATANTE poderá deduzir dos pagamentos importâncias que, a qualquer título, 
lhe forem devidas pela CONTRATADA. 

 
Parágrafo Terceiro – Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento de qualquer nota fiscal, nos seguintes 
casos: 

 
a) Incoerência no fornecimento do objeto deste Contrato, de responsabilidade da CONTRATADA; 
b) Realização do objeto em desacordo com as condições estabelecidas neste Contrato; 
c) Erros, omissões ou vícios nas notas fiscais. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS SANÇÕES 
 
Parágrafo Primeiro - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133, de 2021, o contratado que: 

I. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III. dar causa à inexecução total do contrato; 
IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
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VIII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

Parágrafo Segundo - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 
seguintes sanções: 
 

I. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
 
II. Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta da União, 
pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II a VII 
acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 
 
III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos 
incisos VIII a XII, bem como nas descritas nos demais incisos que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave, ficando o responsável impedido de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 
anos e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, §5º, da Lei); 
 

Parágrafo Terceiro - Multa  
I. Compensatória, para as infrações descritas nos incisos VIII a XI acima, de 1% a 5% do valor 
do contrato; 
 

II. Compensatória, para a inexecução total contrato prevista no inciso III acima, a multa será de 
1% a 30% do valor do contrato. 
 

III. Para infração descrita no inciso II acima, a multa será de 1% a 20% do valor do contrato. 
 

IV. Para infrações descritas nos incisos IV a VII, a multa será de 1% a 10% do valor do contrato. 
 

V.  Moratória de 0,1% (zero virgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 90 (noventa) dias; 
 

VI. Moratória de 0,1% (zero virgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total 
do contrato, até o máximo de 10% (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
 

Parágrafo Quarto – O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza o Contratante a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 
137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

 
Parágrafo Quinto - A aplicação das sanções previstas no contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/2021). 
 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

S
IM

O
N

E
 A

R
A

G
Ã

O
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//s

an
ta

cr
uz

do
ca

pi
ba

rib
e.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/0

60
2-

62
4E

-B
F

3A
-D

89
4 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 0

60
2-

62
4E

-B
F

3A
-D

89
4



 
 
 
 
 
 
 

 
 

Parágrafo Sexto - Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021). 
 

Parágrafo Sétimo - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/2021) 

 

Parágrafo Oitavo - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada 
da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/2021). 

 
Parágrafo nono - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade compete. 
 
Parágrafo Décimo- A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos 
do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
Parágrafo Décimo primeiro- Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 
14.133/2021): 

 
I.  A natureza e a gravidade da infração cometida; 
II.  As peculiaridades do caso concreto; 
III.  As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV.  Os danos que dela provierem para o Contratante; 
V. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 
 

Parágrafo Décimo segundo- Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133/2021). 

 
Parágrafo Décimo terceiro- A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos no 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133/2021). 

 
Parágrafo Décimo Quarto- O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para 
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161 da Lei nº 
14.133/2021). 
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 Parágrafo Décimo quinto- As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as 
previstas em Lei, ficando reconhecidos os direitos do CONTRATANTE, especialmente quanto aos lucros 
cessantes, danos emergentes, como também perdas e danos. 
 
Parágrafo Primeiro – Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada 
nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 
 
I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 
especificações, de projetos ou de prazos; 
 
II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
 
III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de 
concluir o contrato; 
 
IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 
 
V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
 
VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do 
anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 
 
VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, ou 
impossibilidade de liberação dessas áreas; 
 
VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 
 
IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 
 
Parágrafo Segundo – O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
 
I - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor 
inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei; 
 
II - Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) 
meses; 
 
III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório 
de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras 
previstas; 
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IV - Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 
pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
 
V - Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, 
serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso 
ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a 
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
 
Parágrafo Terceiro – A Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Capibaribe - PE poderá também extinguir este 
Contrato, independente dos motivos relacionados no "caput" e no parágrafo primeiro desta cláusula, por sua 
conveniência exclusiva e/ou por mútuo acordo, mediante aviso com 30 (trinta) dias de antecedência, desde que 
efetue o pagamento dos objetos fornecidos até a data da sua rescisão. 
 
Parágrafo Quarto – Se a CONTRATADA der causa à extinção deste Contrato ficará sujeita à multa de 5% 
(cinco por cento) do valor do Contrato, que será deduzida dos pagamentos a que tiver direito a CONTRATADA, 
respondendo ainda por perdas e danos decorrentes da rescisão contratual. Neste caso, serão avaliados e 
pagos, de acordo com a fiscalização da CONTRATANTE o fornecimento efetuado, podendo a CONTRATANTE, 
segundo a gravidade do fato, promover inquérito administrativo, a fim de se apurar as respectivas 
responsabilidades. Caso a CONTRATADA seja considerada inidônea, poderá ser suspensa para transacionar 
com os ÓRGÃOS PÚBLICOS DO ESTADO DE PERNAMBUCO pelo prazo previsto no art. 156 da Lei 
14.133/21.  
 
CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO E EXECUÇÃO DO CONTRATO 
 
A CONTRATANTE exercerá a fiscalização geral do objeto deste Contrato, ficando desde já designado a sob a 
responsabilidade da Secretaria de Planejamento e Gestão de Pessoas, para fiscalizar e acompanhar a 
execução do Contrato, na forma do que dispõe o art. 104, III c/c art. 117, ambos da Lei n. 14.133/21, a quem 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do fornecimento do objeto e de tudo dará ciência a 
Administração, bem como os servidores: 

 
• Fundo Municipal de Assistência Social – O Sr. Gildo Luiz do Nascimento, CPF 

n° 054.336.324-20 . 
• Secretaria de Saúde, o Sr. Carlos Wesley Mahon de Lima, Cpf: 130.502.674-88. 
• Secretaria de Planejamento e Gestão de Pessoa Pessoas – O Sr. Jânio Alex da 

Feitosa – CPF nº 082.306.654-19. 
 

Parágrafo Primeiro – A fiscalização verificará o cumprimento das especificações, bem como a qualidade e 
aceitabilidade. 

 
Parágrafo Segundo – A fiscalização não terá nenhum poder para eximir a CONTRATADA de qualquer 
obrigação prevista neste Contrato. 

 
Parágrafo Terceiro – O representante do contratante deverá ter a experiência necessária para o 
acompanhamento e controle quanto ao fornecimento do objeto do contrato. 
 
Parágrafo Quarto – A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, 
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não implica em corresponsabilidade do Município/Prefeitura de Santa Cruz do Capibaribe, de suas secretarias 
e/ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o artigo 120 da Lei n. 14.133/21. 
 
Parágrafo Quinto – O gestor responsável pelo contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados 
e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 
 
Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

 
a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Contrato; 
 
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com 

as especificações constantes do Contrato e Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo; 

 
c) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
 
d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

especialmente designado; 
 
e) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 

forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
 
f) Responder, no prazo de 15 (quinze) dias os pedidos de repactuação de preços e restabelecimento do 

equilíbrio econômico-financeiro. 
 
g) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada a terceiros, 

ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
 
É obrigação da CONTRATADA, fornecer a entrega do objeto deste contrato, obedecendo às especificações, 
itens, quantidades, subitens, elementos, formas, modo e instruções fornecidas pela CONTRATANTE e 
condições gerais específicas do Edital e Termo de Referência, deste Instrumento e da Proposta da 
CONTRATADA, bem como: 

 

a) Efetuar a entrega dos produtos objeto do presente em perfeitas condições no prazo local e horário 
indicados pela Secretaria, em estrita observância as/das especificações constantes do Edital, deste 
Instrumento de da Proposta, acompanhados da respectiva nota fiscal constando de forma detalhada as 
suas características tais como: marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e garantia; 
 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 
18, 23, 24 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n. 8.078, de 1990); 
c) O dever previsto na alínea b implica na obrigação de, a critério da Secretaria, substituir, reparar, 
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corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 03 dias, os produtos com avarias 
ou defeitos; 

 
d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Secretaria, inerentes ao objeto deste contrato; 

 
e) Comunicar à Secretaria, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
 
f) Manter durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, tais 
como condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e para a contratação; 
 
g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no 
Termo de Referência ou no contrato; 

 
h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia, ENTREGA e 
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 

 
i) Possibilitar a Secretaria, em qualquer etapa, o acompanhamento completo do fornecimento dos 
produtos fornecendo todas as informações necessárias e/ou resposta a qualquer solicitação da 
Contratante; 

 
j) Responder pelos danos causados diretamente ao Município/Prefeitura, a suas Secretarias e/ou aos 
demais Fundos ou a Terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, reparando as suas custas, quando da 
execução do objeto deste Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização ou 
o acompanhamento desta; 
 
k) Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas e previdência 
social e de segurança do trabalho, em relação a seus empregados; 
 
l) Comunicar por escrito eventual atraso e anormalidade de caráter urgente, prestando os 
esclarecimentos julgados necessários, apresentando para tanto razões justificadoras a serem apreciadas 
pela Secretária. 
 
m) Não transferir sob nenhum pretexto sua responsabilidade para outras entidades, sejam fabricantes, 
representantes ou quaisquer outros. 
 
n) Indicar preposto para recebimento das notificações, informando o endereço eletrônico (e-mail), fax 
e telefone; 
 
o) Responsabilizar-se/arcar com todas as despesas relativas à aquisição, impostos, taxas, etc. 
 

Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA se compromete a manter até o término deste Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na/para a Licitação, no Edital, Termo de Referência, Contratação, deste Instrumento, Proposta, bem como os 
da legislação pertinente. 

 
Parágrafo Segundo – A CONTRATADA responderá, obrigatoriamente, entre outros, por todos os encargos 
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decorrentes do fornecimento, e/ou outros encargos semelhantes. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO 
 
É vedada a cessão e/ou transferência deste Contrato, sob pena de sua rescisão de pleno direito, sujeitando-se 
a CONTRATADA às cominações nele previstas. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS TAXAS E IMPOSTOS 
 
Qualquer alteração, criação ou extinção de benefícios fiscais ou de tributos (impostos, taxas ou encargos 
legais), de comprovada repercussão nos preços ora contratados, impossibilitando a execução deste 
Instrumento, facultará às partes a sua revisão, para mais ou para menos, por mútuo e expresso acordo. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS 
 
O encaminhamento de cartas e/ou quaisquer outros documentos pela CONTRATADA a CONTRATANTE 
deverá ser efetuado/realizado através/mediante do Protocolo Geral desta, não se considerando nenhuma outra 
forma como prova de entrega. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 
A interpretação e aplicação dos termos contratuais serão regidas pelas Leis Brasileiras, e o Juízo da cidade de 
Santa Cruz do Capibaribe - PE terá jurisdição e competência sobre qualquer controvérsia resultante deste 
Contrato, constituindo assim o Foro de Eleição, prevalecendo sobre qualquer outro por mais privilegiado que 
seja. 

 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 03 (três) vias de igual teor, 
o qual, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos CONTRATANTES. Caso Optem por Assinatura 
de forma digital, e conforme a MP 2.200-2/01, Art.10,§ 2º, reconhecem como válida, qualquer forma de 
comprovação de anuência aos termos do presente instrumento, ainda que não se utilizem de certificado digital 
emitido no padrão ICP-Brasil  
 
 

Santa Cruz do Capibaribe - PE, 20 de setembro de 2024. 
  
 

SECRETARIA DE SAÚDE 
SIMONE QUEIROZ ARAGÃO DE ARAUJO 

CONTRATANTE 
 
 
 
 
 
 

ALMEIDA DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA 
Maria Arlayne Luz Almeida de Souza 

CONTRATADA 

MARIA ARLAYNE LUZ 

ALMEIDA VITAL DE 

SOUZA:04582298494

Assinado de forma digital 

por MARIA ARLAYNE LUZ 

ALMEIDA VITAL DE 

SOUZA:04582298494
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CONTRATO 

 
Contrato nº 101/2024  
Ata de Registro de Preços nº 081/2024 
Processo de Licitatório nº 032/2024 
Pregão Eletrônico nº 022/2024 
 

CONTRATO DE FORNECIMENTO PARCELADO QUE 
ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE ATRAVÉS DA SECRETARIA 
SAÚDE E A EMPRESA B S COMERCIO E SERVIÇOS LTDA. 
 

Contrato de Fornecimento que firmam, como CONTRATANTE, O MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO 
CAPIBARIBE, pessoa jurídica de direito público, por intermédio da Secretaria de Saúde, neste ato representada 
por seu(sua) Secretário(a) o(a) Sr(a) Simone Queiroz Aragão de Araujo, no uso do exercício das atribuições 
conferidas no § 2º do art. 1º no Decreto Municipal nº 04, de 03 de janeiro de 2022, e como CONTRATADA, a 
Empresa B S COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 32.859.799/0001-62,  situada  à  
Rod. BR 424, s/n – Galpão 10 – Boa Vista – Garanhuns/PE, CEP 55.292-125, com endereço eletrônico : 
grupos.licitacao@gmail.com / santiagozulene@gmail.com , Telefones: (081) 99654-4941 / (087) 98145-1950 ,   
neste ato representada por seu  sócio/procurador/administrador, Srª. Zulene Maria Santiago da Silva, tem 
entre si justo e avençado o presente instrumento contratual, de acordo com a licitação na modalidade Pregão 
Eletrônico nº 0XX/2024, mediante as cláusulas e condições que mutuamente outorgam, aceitam e se obrigam 
a fielmente cumprir, por si e seus sucessores: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO 
 
Constitui o objeto deste instrumento o fornecimento parcelado de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, para os órgãos 
e entidades integrantes do Poder Executivo do Município de Santa Cruz do Capibaribe/PE, conforme abaixo: 
 
 

ITEM CATMAT DESCRIÇÃO 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO   
VALOR 
TOTAL  

1 603269 

AÇUCAR CRISTAL - refinado de primeira 
qualidade. Obtido de cana de açúcar, com 
aspecto, cor, cheiro próprios, sabor doce, com 
teor de sacarose mínimo de 99%p/p e umidade 
máxima de 0,3%p/p, sem 

FARDO 120 AÇUCANA R$ 109,50 R$ 13.140,00 

fermentação, isento de sujidades, parasitas, 
materiais terrosos e detritos animais ou vegetais. 
Embalado em sacos plásticos íntegros 
hermeticamente fechados contendo 1 kg, 
acondicionados em fardos lacrados. A 
embalagem deverá conter externamente os 
dados de identificação, procedência, 
informações nutricionais, número de lote, data 
de validade, quantidade do produto. O produto 
deverá apresentar validade mínima de 06 meses 
a partir da data da entrega na unidade 
requisitante. FARDO COM 30 KG, 
EMBALAGEM DE 1 KG. VALIDADE MINIMA 
DE 6 (SEIS) MESES. COTA PRINCIPAL 
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22 - 

CAFÉ TORRADO E MOÍDO EM PÓ -
.torrado/moído, almofada sem 

FARDO 225 GARANHUS R$ 103,60 R$ 23.310,00 

vácuo, devendo conter até 30% grãos conillon, 
20% preto/verdes/ardidos; isento de grãos preto-
verdes ou fermentados grãos crus, sãos e 
limpos; na cor castanho claro a moderado 
escuros/amargor em pó homogêneo, torrado e 
moído; aroma e sabor 
característicos de regular a intenso bebida mole 
a rio, isento de gosto 
riozona; com qualidade mínima aceitável de 4,5 
pontos na escala 
sensorial de zero a dez do lote entregue; 
contendo impurezas máximo 
de 1%,outros produtos 0% e umidade até 5%; 
acondicionado em 
embalagem almofada(sem vácuo),pacote de 
250 gramas e selo da abic. FARDO COM 20 
PACOTES 250 GRAMAS. VALIDADE DE NO 
MÍNIMO 12 (DOZE) MESES.COTA PRINCIPAL 

51 - 

OLÉO DE SOJA REFINADO - comestível, 
obtido de espécie vegetal, isento de ranço e 
substâncias estranhas, adequada para as 
condições previstas de armazenamento, 
tolerado o espaço de tempo compreendido entre 
a fabricação e a entrega, que não poderá 
ultrapassar 30 dias, deve conter registro no 
ministério da saúde. CAIXA COM 20 UNDADES 
DE 900ML. VALIDADE MÍNIMA DE 12 (DOZE) 
MESES. COTA PRINCIPAL 

CAIXA 135 SOYA R$ 123,50 R$ 16.672,50 

56 449006 

SARDINHA EM CONSERVA - Preparada com 
pescado fresco, limpo e eviscerado, cozido. 
Imersa em óleo de soja contendo naturalmente 
ômega 3. Acondicionado em recipiente de folhas 
de flandres íntegro, resistente, vedado 
hermeticamente e limpo, contendo 
aproximadamente 125g de peso líquido 
drenado. a embalagem deverá conter 
externamente os dados de identificação e 
procedência, informação nutricional, n° de lote, 
data de validade, quantidade do 

UNIDADE 5.625 88 R$ 3,05 R$ 17.156,25 

produto. o produto deverá apresentar validade 
mínima de 6 meses a partir da data de entrega 
na unidade requisitante. com registro no 
ministério da agricultura 
sif/dipoa. VALIDADE MÍNIMA DE 12 (DOZE) 
MESES. COTA PRINCIPAL 

66 448214 

CARNE BOVINA 1º QUALIDADE SEM OSSO 
TIPO COLCHÃO MOLE- congelada em -18ºc, 
peça pesando entre 1 a 4kg, com aspecto, cor, 
cheiro e sabor próprio. Embalada em saco 
plástico transparente atóxico. O produto deverá 
seguir as especificações do ministério da 
agricultura, pecuária e abastecimento. 
Obedecendo aos padrões de qualidade e 
condicionamento exigidos pelo ministério da 
saúde e vigilância sanitária. VALIDADE MÍNIMA 
DE 06 (SEIS) MESES. COTA PRINCIPAL 

KG 4.500 AKICARNES R$ 23,25 R$ 104.625,00 
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77 467577 

OVOS DE GALINHA - branco ou de cor “a”, 
casca limpa, íntegra, sem manchas e 
deformações, pesando cerca de 60 gramas 
cada, acomodados em bandejas de papelão com 
30 unidades cada, acondicionadas em caixas 
lacradas, limpas, secas, não violadas e 
resistentes, que garanta a integridade do produto 
até o momento do consumo. VALIDADE 
MÍNIMA DE 25 (VINTE E CINCO) DIAS. COTA 
RESERVADA 

BANDEJAS 1.500 ZÉ DO OVO R$ 14,98 R$ 22.470,00 

     
 VALOR 

TOTAL 

R$ 

197.373,75 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FONTE DE RECURSOS 
As despesas decorrentes desta contratação correrão a expensas de recursos oriundos da receita própria, saldo 
suficiente ou percentual autorizado que possibilite a suplementação do objeto deste instrumento, através da 
seguinte Dotação Orçamentária: 
 
Unidade Gestora: 129003 - Fundo do Municipal de Saúde de Santa Cruz do Capibaribe  
Órgão orçamentário: 3000 – Secretaria de Saúde  
Unidade Orçamentária: 3002 – Fundo Municipal de Saúde  
Função: 10- Saúde  
Subfunção: 302 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial  
Programa: 1003 – ATENÇÃO DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE  
Ação: 2.140 – Manutenção e Qualificação da Rede de Média e Alta Complexidade  
Despesa 599: 3.3.90.30.00 Material de Consumo  
Fonte de recurso: 621 - MSC - 1.621.0000 Recursos do SUS Governo Estadual  
Despesa 600: 3.3.90.30.00 Material de Consumo  
Fonte de recurso: 503 - MSC - 1.500.1002 15% de Impostos e Transferência para a Saúde (LC nº 141/2012) 
Despesa 601: 3.3.90.30.00 Material de Consumo  
Fonte de recurso: 600 - MSC - 1.600.0000 Recursos do SUS do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços 
Públicos de Saúde 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PREÇOS 
Pelo fornecimento dos itens/materiais, objeto deste contrato a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA os 
valores descritos na planilha inserida na cláusula primeira deste instrumento. 

 
Parágrafo Primeiro – Fica expressamente estabelecido que no valor/preço deste contrato estão incluídas todas 
as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro, entrega e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da/desta contratação. 

 
Parágrafo Segundo – A CONTRATADA se obriga a aceitar, nas mesmas condições estabelecidas neste 
Contrato, os acréscimos ou supressões, nos termos do art. 125 da Lei Federal nº 14.133 e suas eventuais 
alterações posteriores, sempre precedido da indispensável justificativa técnica. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO 
 

Este contrato terá vigência de 12 (doze) meses, com início a partir da data de sua assinatura pelas partes 
interessadas. 
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Parágrafo Primeiro – O prazo para o início do fornecimento do objeto deste será de até 10 (dez) dias corridos, 
da emissão da Autorização de Fornecimento ou nota de empenho. 
 

Parágrafo Segundo – A Contratada ficará obrigada a trocar o(s) produto(s) que vier(em) a ser rejeitado(s) por 
não atender(em) à(s) especificação(ões) constantes no Termo de Referência, sem que isto acarrete qualquer 
ônus à Administração ou importe na relevação das sanções previstas na legislação vigente. O prazo para 
entrega do(s) novo(s) produto(s) será de até 05 (cinco) dias consecutivos, contado do recebimento da solicitação. 
 
Parágrafo Terceiro O objeto deste Termo de Referência deverá ser entregue pela(s) licitante(s) vencedora(s), 
por sua conta, risco e expensas, nas quantidades solicitadas pelo Contratante, no seguinte endereço: Central 
de Abastecimentos, localizada na Rua Artur da Silva Correia nº 44, Bairro Santo Agostinho, Santa Cruz do 
Capibaribe - PE, no horário de 07:00h às 13:00h, de segunda à sexta-feira. 
 
Parágrafo Quarto – O(s) produto(s) será(ão) recebidos: 
 

a) Provisoriamente, pelo fiscal para efeito de posterior verificação de conformidade do produto com a 
especificação constante no Termo de Referência; 
 

b) Definitivamente, pelo fiscal após a conferência, verificação da especificação, qualidade, quantidade e 
da conformidade do produto entregue, de acordo com a proposta apresentada. 
 

Parágrafo Quinto – Na hipótese de a verificação a que se refere à alínea “b”, do parágrafo anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 
do esgotamento do prazo. 
 
Parágrafo Sexto - O recebimento definitivo não exclui as responsabilidades administrativa, civil e penal da 
Detentora/Contratada. 

 
Parágrafo Sétimo - O produto deve ser entregue em perfeito estado e com plena condição de uso. 

 
Parágrafo Oitavo - Os produtos deverão ter o prazo de validade aquele determinado em cada item de acordo 
com o Apêndice I do Termo de Referência a contar da data de entrega do produto. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DO CONTRATO 
 
O valor total do/deste contrato é/será de R$ 197.373,75 (cento e noventa e sete mil. Trezentos e setenta e 
três reais e setenta e cinco centavos). 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO E SUSTAÇÃO 
Os pagamentos serão efetuados através de depósito em Conta Corrente, de titularidade da CONTRATADA 
obedecida as seguintes condições: 
 
a) OS PAGAMENTOS SERÃO REALIZADOS CONTRA-APRESENTAÇÃO: Os pagamentos serão efetuados 
30 (trinta) dias após apresentação das respectivas notas fiscais/faturas e devidamente atestadas pelo setor 
competente e de conformidade com os procedimentos normais de pagamento da Administração. 
 
b) As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA, e seu vencimento 
ocorrerá 05 (cinco) dias após a data de sua apresentação válida. 
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Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA deverá apresentar ao setor competente do CONTRATANTE, por 
ocasião dos pagamentos, os seguintes documentos: 
 
a) Certidão negativa de débitos com a União (conjunta), Estado e Munícipio; 
b) Certidão negativa de débitos Trabalhistas 
c)   Certidão/Certificado de regularidade de situação com o FGTS. 

 
Parágrafo Segundo – A CONTRATANTE poderá deduzir dos pagamentos importâncias que, a qualquer título, 
lhe forem devidas pela CONTRATADA. 

 
Parágrafo Terceiro – Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento de qualquer nota fiscal, nos seguintes 
casos: 

 
a) Incoerência no fornecimento do objeto deste Contrato, de responsabilidade da CONTRATADA; 
b) Realização do objeto em desacordo com as condições estabelecidas neste Contrato; 
c) Erros, omissões ou vícios nas notas fiscais. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS SANÇÕES 
 
Parágrafo Primeiro - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133, de 2021, o contratado que: 

I. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III. dar causa à inexecução total do contrato; 
IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
VIII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

Parágrafo Segundo - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 
seguintes sanções: 
 

I. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
 
II. Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta da União, 
pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II a VII 
acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 
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III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos 
incisos VIII a XII, bem como nas descritas nos demais incisos que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave, ficando o responsável impedido de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 
anos e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, §5º, da Lei); 
 

Parágrafo Terceiro - Multa  
I. Compensatória, para as infrações descritas nos incisos VIII a XI acima, de 1% a 5% do valor 
do contrato; 
 

II. Compensatória, para a inexecução total contrato prevista no inciso III acima, a multa será de 
1% a 30% do valor do contrato. 
 

III. Para infração descrita no inciso II acima, a multa será de 1% a 20% do valor do contrato. 
 

IV. Para infrações descritas nos incisos IV a VII, a multa será de 1% a 10% do valor do contrato. 
 

V.  Moratória de 0,1% (zero virgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 90 (noventa) dias; 
 

VI. Moratória de 0,1% (zero virgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total 
do contrato, até o máximo de 10% (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
 

Parágrafo Quarto – O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza o Contratante a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 
137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

 
Parágrafo Quinto - A aplicação das sanções previstas no contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/2021). 
 

Parágrafo Sexto - Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021). 
 

Parágrafo Sétimo - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/2021) 

 

Parágrafo Oitavo - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada 
da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/2021). 

 
Parágrafo nono - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade compete. 
 
Parágrafo Décimo- A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos 
do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar. 
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Parágrafo Décimo primeiro- Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 
14.133/2021): 

 
I.  A natureza e a gravidade da infração cometida; 
II.  As peculiaridades do caso concreto; 
III.  As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV.  Os danos que dela provierem para o Contratante; 
V. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 
 

Parágrafo Décimo segundo- Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133/2021). 

 
Parágrafo Décimo terceiro- A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos no 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133/2021). 

 
Parágrafo Décimo Quarto- O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para 
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161 da Lei nº 
14.133/2021). 

 
 Parágrafo Décimo quinto- As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as 
previstas em Lei, ficando reconhecidos os direitos do CONTRATANTE, especialmente quanto aos lucros 
cessantes, danos emergentes, como também perdas e danos. 
 
Parágrafo Primeiro – Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada 
nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 
 
I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 
especificações, de projetos ou de prazos; 
 
II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
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III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de 
concluir o contrato; 
 
IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 
 
V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
 
VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do 
anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 
 
VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, ou 
impossibilidade de liberação dessas áreas; 
 
VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 
 
IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 
 
Parágrafo Segundo – O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
 
I - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor 
inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei; 
 
II - Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) 
meses; 
 
III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório 
de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras 
previstas; 
 
IV - Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 
pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
 
V - Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, 
serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso 
ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a 
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
 
Parágrafo Terceiro – A Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Capibaribe - PE poderá também extinguir este 
Contrato, independente dos motivos relacionados no "caput" e no parágrafo primeiro desta cláusula, por sua 
conveniência exclusiva e/ou por mútuo acordo, mediante aviso com 30 (trinta) dias de antecedência, desde que 
efetue o pagamento dos objetos fornecidos até a data da sua rescisão. 
 
Parágrafo Quarto – Se a CONTRATADA der causa à extinção deste Contrato ficará sujeita à multa de 5% 
(cinco por cento) do valor do Contrato, que será deduzida dos pagamentos a que tiver direito a CONTRATADA, 
respondendo ainda por perdas e danos decorrentes da rescisão contratual. Neste caso, serão avaliados e 
pagos, de acordo com a fiscalização da CONTRATANTE o fornecimento efetuado, podendo a CONTRATANTE, 
segundo a gravidade do fato, promover inquérito administrativo, a fim de se apurar as respectivas 
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responsabilidades. Caso a CONTRATADA seja considerada inidônea, poderá ser suspensa para transacionar 
com os ÓRGÃOS PÚBLICOS DO ESTADO DE PERNAMBUCO pelo prazo previsto no art. 156 da Lei 
14.133/21.  
 
CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO E EXECUÇÃO DO CONTRATO 
 
A CONTRATANTE exercerá a fiscalização geral do objeto deste Contrato, ficando desde já designado a sob a 
responsabilidade da Secretaria de Planejamento e Gestão de Pessoas, para fiscalizar e acompanhar a 
execução do Contrato, na forma do que dispõe o art. 104, III c/c art. 117, ambos da Lei n. 14.133/21, a quem 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do fornecimento do objeto e de tudo dará ciência a 
Administração, bem como os servidores: 

 
• Fundo Municipal de Assistência Social – O Sr. Gildo Luiz do Nascimento, CPF 

n° 054.336.324-20 . 
• Secretaria de Saúde, o Sr. Carlos Wesley Mahon de Lima, Cpf: 130.502.674-88. 
• Secretaria de Planejamento e Gestão de Pessoa Pessoas – O Sr. Jânio Alex da 

Feitosa – CPF nº 082.306.654-19. 
 

Parágrafo Primeiro – A fiscalização verificará o cumprimento das especificações, bem como a qualidade e 
aceitabilidade. 

 
Parágrafo Segundo – A fiscalização não terá nenhum poder para eximir a CONTRATADA de qualquer 
obrigação prevista neste Contrato. 

 
Parágrafo Terceiro – O representante do contratante deverá ter a experiência necessária para o 
acompanhamento e controle quanto ao fornecimento do objeto do contrato. 
 
Parágrafo Quarto – A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, 
não implica em corresponsabilidade do Município/Prefeitura de Santa Cruz do Capibaribe, de suas secretarias 
e/ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o artigo 120 da Lei n. 14.133/21. 
 
Parágrafo Quinto – O gestor responsável pelo contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados 
e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 
 
Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

 
a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Contrato; 
 
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com 

as especificações constantes do Contrato e Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo; 
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c) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

 
d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

especialmente designado; 
 
e) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 

forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
 
f) Responder, no prazo de 15 (quinze) dias os pedidos de repactuação de preços e restabelecimento do 

equilíbrio econômico-financeiro. 
 
g) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada a terceiros, 

ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
 
É obrigação da CONTRATADA, fornecer a entrega do objeto deste contrato, obedecendo às especificações, 
itens, quantidades, subitens, elementos, formas, modo e instruções fornecidas pela CONTRATANTE e 
condições gerais específicas do Edital e Termo de Referência, deste Instrumento e da Proposta da 
CONTRATADA, bem como: 

 

a) Efetuar a entrega dos produtos objeto do presente em perfeitas condições no prazo local e horário 
indicados pela Secretaria, em estrita observância as/das especificações constantes do Edital, deste 
Instrumento de da Proposta, acompanhados da respectiva nota fiscal constando de forma detalhada as 
suas características tais como: marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e garantia; 
 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 
18, 23, 24 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n. 8.078, de 1990); 
c) O dever previsto na alínea b implica na obrigação de, a critério da Secretaria, substituir, reparar, 
corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 03 dias, os produtos com avarias 
ou defeitos; 

 
d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Secretaria, inerentes ao objeto deste contrato; 

 
e) Comunicar à Secretaria, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
 
f) Manter durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, tais 
como condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e para a contratação; 
 
g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no 
Termo de Referência ou no contrato; 

 
h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia, ENTREGA e 
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 
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i) Possibilitar a Secretaria, em qualquer etapa, o acompanhamento completo do fornecimento dos 
produtos fornecendo todas as informações necessárias e/ou resposta a qualquer solicitação da 
Contratante; 

 
j) Responder pelos danos causados diretamente ao Município/Prefeitura, a suas Secretarias e/ou aos 
demais Fundos ou a Terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, reparando as suas custas, quando da 
execução do objeto deste Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização ou 
o acompanhamento desta; 
 
k) Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas e previdência 
social e de segurança do trabalho, em relação a seus empregados; 
 
l) Comunicar por escrito eventual atraso e anormalidade de caráter urgente, prestando os 
esclarecimentos julgados necessários, apresentando para tanto razões justificadoras a serem apreciadas 
pela Secretária. 
 
m) Não transferir sob nenhum pretexto sua responsabilidade para outras entidades, sejam fabricantes, 
representantes ou quaisquer outros. 
 
n) Indicar preposto para recebimento das notificações, informando o endereço eletrônico (e-mail), fax 
e telefone; 
 
o) Responsabilizar-se/arcar com todas as despesas relativas à aquisição, impostos, taxas, etc. 
 

Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA se compromete a manter até o término deste Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na/para a Licitação, no Edital, Termo de Referência, Contratação, deste Instrumento, Proposta, bem como os 
da legislação pertinente. 

 
Parágrafo Segundo – A CONTRATADA responderá, obrigatoriamente, entre outros, por todos os encargos 
decorrentes do fornecimento, e/ou outros encargos semelhantes. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO 
 
É vedada a cessão e/ou transferência deste Contrato, sob pena de sua rescisão de pleno direito, sujeitando-se 
a CONTRATADA às cominações nele previstas. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS TAXAS E IMPOSTOS 
 
Qualquer alteração, criação ou extinção de benefícios fiscais ou de tributos (impostos, taxas ou encargos 
legais), de comprovada repercussão nos preços ora contratados, impossibilitando a execução deste 
Instrumento, facultará às partes a sua revisão, para mais ou para menos, por mútuo e expresso acordo. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS 
 
O encaminhamento de cartas e/ou quaisquer outros documentos pela CONTRATADA a CONTRATANTE 
deverá ser efetuado/realizado através/mediante do Protocolo Geral desta, não se considerando nenhuma outra 
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forma como prova de entrega. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 
A interpretação e aplicação dos termos contratuais serão regidas pelas Leis Brasileiras, e o Juízo da cidade de 
Santa Cruz do Capibaribe - PE terá jurisdição e competência sobre qualquer controvérsia resultante deste 
Contrato, constituindo assim o Foro de Eleição, prevalecendo sobre qualquer outro por mais privilegiado que 
seja. 

 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 03 (três) vias de igual teor, 
o qual, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos CONTRATANTES. Caso Optem por Assinatura 
de forma digital, e conforme a MP 2.200-2/01, Art.10,§ 2º, reconhecem como válida, qualquer forma de 
comprovação de anuência aos termos do presente instrumento, ainda que não se utilizem de certificado digital 
emitido no padrão ICP-Brasil  
 
 

Santa Cruz do Capibaribe - PE, 20 de setembro de 2024. 
  
 

SECRETARIA DE SAÚDE 
SIMONE QUEIROZ ARAGÃO DE ARAUJO 

CONTRATANTE 
 
 
 
 
 
 

B S COMERCIO E SERVIÇOS LTDA 
Zulene Maria Santiago da Silva 

CONTRATADA 
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CONTRATO 

 
Contrato nº 107/2024  
Ata de Registro de Preços nº 087/2024 
Processo de Licitatório nº 032/2024 
Pregão Eletrônico nº 022/2024 
 

CONTRATO DE FORNECIMENTO PARCELADO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO 
CAPIBARIBE ATRAVÉS DA SECRETARIA SAÚDE E A EMPRESA 
ROBERTA M OLIVEIRA DE LIRA. 

 
Contrato de Fornecimento que firmam, como CONTRATANTE, O MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE, 
pessoa jurídica de direito público, por intermédio da Secretaria de Saúde, neste ato representada por seu(sua) 
Secretário(a) o(a) Sr(a) Simone Queiroz Aragão de Araujo, no uso do exercício das atribuições conferidas no § 2º do 
art. 1º no Decreto Municipal nº 04, de 03 de janeiro de 2022, e como CONTRATADA, a Empresa ROBERTA M 
OLIVEIRA DE LIRA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 24.560.896/0001-21, situada na Rua Joao Teixeira, 441, Loja H, 
Jiquia, Recife - PE, neste ato representada por seu sócio/procurador/administrador, Sr.ª Roberta Maria Oliveira de 
Lira, tem entre si justo e avençado o presente instrumento contratual, de acordo com a licitação na modalidade Pregão 
Eletrônico nº 0XX/2024, mediante as cláusulas e condições que mutuamente outorgam, aceitam e se obrigam a 
fielmente cumprir, por si e seus sucessores: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO 
 
Constitui o objeto deste instrumento o fornecimento parcelado de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, para os órgãos e 
entidades integrantes do Poder Executivo do Município de Santa Cruz do Capibaribe/PE, conforme abaixo: 
 
 

ITEM CATMAT DESCRIÇÃO 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO   
VALOR 
TOTAL  

58 461092 

SAL IODADO E REFINADO - com no mínimo 95% de 
cloreto de sódio e sais de iodo, acondicionado em saco de 
polietileno resistente e vedado, a contar da data de entrega 
e suas condições deverão estar de acordo com a resolução 
RDC n° 28 de 28/03/2000. Registro no ministério da saúde 
e constituído de acordo com o decreto n° 75.697/75-ms. 
PACOTE DE 1KG. VALIDADE MÍNIMA DE 10 (DEZ) 
MESES. EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

UNIDADE 2.000 RN R$ 1,40 R$ 2.800,00 

     
 VALOR 

TOTAL 

R$ 

2.800,00 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FONTE DE RECURSOS 
As despesas decorrentes desta contratação correrão a expensas de recursos oriundos da receita própria, saldo 
suficiente ou percentual autorizado que possibilite a suplementação do objeto deste instrumento, através da seguinte 
Dotação Orçamentária: 
 
Unidade Gestora: 129003 - Fundo do Municipal de Saúde de Santa Cruz do Capibaribe  
Órgão orçamentário: 3000 – Secretaria de Saúde  
Unidade Orçamentária: 3002 – Fundo Municipal de Saúde  
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Função: 10- Saúde  
Subfunção: 302 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial  
Programa: 1003 – ATENÇÃO DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE  
Ação: 2.140 – Manutenção e Qualificação da Rede de Média e Alta Complexidade  
Despesa 599: 3.3.90.30.00 Material de Consumo  
Fonte de recurso: 621 - MSC - 1.621.0000 Recursos do SUS Governo Estadual  
Despesa 600: 3.3.90.30.00 Material de Consumo  
Fonte de recurso: 503 - MSC - 1.500.1002 15% de Impostos e Transferência para a Saúde (LC nº 141/2012) Despesa 
601: 3.3.90.30.00 Material de Consumo  
Fonte de recurso: 600 - MSC - 1.600.0000 Recursos do SUS do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos 
de Saúde 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PREÇOS 
Pelo fornecimento dos itens/materiais, objeto deste contrato a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA os valores 
descritos na planilha inserida na cláusula primeira deste instrumento. 

 
Parágrafo Primeiro – Fica expressamente estabelecido que no valor/preço deste contrato estão incluídas todas as 
despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, entrega e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da/desta contratação. 

 
Parágrafo Segundo – A CONTRATADA se obriga a aceitar, nas mesmas condições estabelecidas neste Contrato, 
os acréscimos ou supressões, nos termos do art. 125 da Lei Federal nº 14.133 e suas eventuais alterações 
posteriores, sempre precedido da indispensável justificativa técnica. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO 
 

Este contrato terá vigência de 12 (doze) meses, com início a partir da data de sua assinatura pelas partes interessadas. 
 
Parágrafo Primeiro – O prazo para o início do fornecimento do objeto deste será de até 10 (dez) dias corridos, da 
emissão da Autorização de Fornecimento ou nota de empenho. 
 

Parágrafo Segundo – A Contratada ficará obrigada a trocar o(s) produto(s) que vier(em) a ser rejeitado(s) por não 
atender(em) à(s) especificação(ões) constantes no Termo de Referência, sem que isto acarrete qualquer ônus à 
Administração ou importe na relevação das sanções previstas na legislação vigente. O prazo para entrega do(s) 
novo(s) produto(s) será de até 05 (cinco) dias consecutivos, contado do recebimento da solicitação. 
 
Parágrafo Terceiro O objeto deste Termo de Referência deverá ser entregue pela(s) licitante(s) vencedora(s), por 
sua conta, risco e expensas, nas quantidades solicitadas pelo Contratante, no seguinte endereço: Central de 
Abastecimentos, localizada na Rua Artur da Silva Correia nº 44, Bairro Santo Agostinho, Santa Cruz do Capibaribe - 
PE, no horário de 07:00h às 13:00h, de segunda à sexta-feira. 
 
Parágrafo Quarto – O(s) produto(s) será(ão) recebidos: 
 

a) Provisoriamente, pelo fiscal para efeito de posterior verificação de conformidade do produto com a 
especificação constante no Termo de Referência; 
 

b) Definitivamente, pelo fiscal após a conferência, verificação da especificação, qualidade, quantidade e da 
conformidade do produto entregue, de acordo com a proposta apresentada. 
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Parágrafo Quinto – Na hipótese de a verificação a que se refere à alínea “b”, do parágrafo anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento 
do prazo. 
 
Parágrafo Sexto - O recebimento definitivo não exclui as responsabilidades administrativa, civil e penal da 
Detentora/Contratada. 

 
Parágrafo Sétimo - O produto deve ser entregue em perfeito estado e com plena condição de uso. 

 
Parágrafo Oitavo - Os produtos deverão ter o prazo de validade aquele determinado em cada item de acordo com o 
Apêndice I do Termo de Referência a contar da data de entrega do produto. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DO CONTRATO 
 
O valor total do/deste contrato é/será de R$ 2.800,00 (dois mil e oitocentos reais). 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO E SUSTAÇÃO 
Os pagamentos serão efetuados através de depósito em Conta Corrente, de titularidade da CONTRATADA obedecida 
as seguintes condições: 
 
a) OS PAGAMENTOS SERÃO REALIZADOS CONTRA-APRESENTAÇÃO: Os pagamentos serão efetuados 30 
(trinta) dias após apresentação das respectivas notas fiscais/faturas e devidamente atestadas pelo setor competente 
e de conformidade com os procedimentos normais de pagamento da Administração. 
 
b) As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA, e seu vencimento 
ocorrerá 05 (cinco) dias após a data de sua apresentação válida. 
 
Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA deverá apresentar ao setor competente do CONTRATANTE, por ocasião 
dos pagamentos, os seguintes documentos: 
 
a) Certidão negativa de débitos com a União (conjunta), Estado e Munícipio; 
b) Certidão negativa de débitos Trabalhistas 
c)   Certidão/Certificado de regularidade de situação com o FGTS. 

 
Parágrafo Segundo – A CONTRATANTE poderá deduzir dos pagamentos importâncias que, a qualquer título, lhe 
forem devidas pela CONTRATADA. 

 
Parágrafo Terceiro – Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento de qualquer nota fiscal, nos seguintes casos: 

 
a) Incoerência no fornecimento do objeto deste Contrato, de responsabilidade da CONTRATADA; 
b) Realização do objeto em desacordo com as condições estabelecidas neste Contrato; 
c) Erros, omissões ou vícios nas notas fiscais. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS SANÇÕES 
 
Parágrafo Primeiro - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133, de 2021, o contratado que: 

I. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
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II. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III. dar causa à inexecução total do contrato; 
IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
VIII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a licitação ou a execução do contrato; 
IX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

Parágrafo Segundo - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes 
sanções: 
 

I. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
 
II. Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta da União, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II a VII acima, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 
 
III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos 
VIII a XII, bem como nas descritas nos demais incisos que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave, ficando o responsável impedido de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos (art. 
156, §5º, da Lei); 
 

Parágrafo Terceiro - Multa  
I. Compensatória, para as infrações descritas nos incisos VIII a XI acima, de 1% a 5% do valor do 
contrato; 
 

II. Compensatória, para a inexecução total contrato prevista no inciso III acima, a multa será de 1% a 
30% do valor do contrato. 
 

III. Para infração descrita no inciso II acima, a multa será de 1% a 20% do valor do contrato. 
 

IV. Para infrações descritas nos incisos IV a VII, a multa será de 1% a 10% do valor do contrato. 
 

V.  Moratória de 0,1% (zero virgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 90 (noventa) dias; 
 

VI. Moratória de 0,1% (zero virgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, até o máximo de 10% (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia. 
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Parágrafo Quarto – O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza o Contratante a promover a rescisão do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 
14.133, de 2021. 

 
Parágrafo Quinto - A aplicação das sanções previstas no contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/2021). 
 

Parágrafo Sexto - Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º, da Lei nº 14.133/2021). 
 

Parágrafo Sétimo - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/2021) 

 

Parágrafo Oitavo - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/2021). 

 
Parágrafo nono - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada 
pela autoridade compete. 
 
Parágrafo Décimo- A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar. 

 
Parágrafo Décimo primeiro- Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021): 

 
I.  A natureza e a gravidade da infração cometida; 
II.  As peculiaridades do caso concreto; 
III.  As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV.  Os danos que dela provierem para o Contratante; 
V. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
 

Parágrafo Décimo segundo- Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental 
e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133/2021). 

 
Parágrafo Décimo terceiro- A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos no Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, 
em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 
14.133/2021). 
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Parágrafo Décimo Quarto- O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161 da Lei nº 14.133/2021). 

 
 Parágrafo Décimo quinto- As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas 
em Lei, ficando reconhecidos os direitos do CONTRATANTE, especialmente quanto aos lucros cessantes, danos 
emergentes, como também perdas e danos. 
 
Parágrafo Primeiro – Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos 
autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 
 
I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de especificações, 
de projetos ou de prazos; 
 
II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar 
sua execução ou por autoridade superior; 
 
III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir 
o contrato; 
 
IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 
 
V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
 
VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do anteprojeto 
que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 
 
VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, ou 
impossibilidade de liberação dessas áreas; 
 
VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 
 
IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 
 
Parágrafo Segundo – O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
 
I - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor inicial do 
contrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei; 
 
II - Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) meses; 
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III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório de 
indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 
 
IV - Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 
pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
 
V - Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, serviço 
ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou 
descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a 
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
 
Parágrafo Terceiro – A Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Capibaribe - PE poderá também extinguir este 
Contrato, independente dos motivos relacionados no "caput" e no parágrafo primeiro desta cláusula, por sua 
conveniência exclusiva e/ou por mútuo acordo, mediante aviso com 30 (trinta) dias de antecedência, desde que efetue 
o pagamento dos objetos fornecidos até a data da sua rescisão. 
 
Parágrafo Quarto – Se a CONTRATADA der causa à extinção deste Contrato ficará sujeita à multa de 5% (cinco por 
cento) do valor do Contrato, que será deduzida dos pagamentos a que tiver direito a CONTRATADA, respondendo 
ainda por perdas e danos decorrentes da rescisão contratual. Neste caso, serão avaliados e pagos, de acordo com a 
fiscalização da CONTRATANTE o fornecimento efetuado, podendo a CONTRATANTE, segundo a gravidade do fato, 
promover inquérito administrativo, a fim de se apurar as respectivas responsabilidades. Caso a CONTRATADA seja 
considerada inidônea, poderá ser suspensa para transacionar com os ÓRGÃOS PÚBLICOS DO ESTADO DE 
PERNAMBUCO pelo prazo previsto no art. 156 da Lei 14.133/21.  
 
CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO E EXECUÇÃO DO CONTRATO 
 
A CONTRATANTE exercerá a fiscalização geral do objeto deste Contrato, ficando desde já designado a sob a 
responsabilidade da Secretaria de Planejamento e Gestão de Pessoas, para fiscalizar e acompanhar a execução do 
Contrato, na forma do que dispõe o art. 104, III c/c art. 117, ambos da Lei n. 14.133/21, a quem competirá dirimir as 
dúvidas que surgirem no curso do fornecimento do objeto e de tudo dará ciência a Administração, bem como os 
servidores: 

 
• Fundo Municipal de Assistência Social – O Sr. Gildo Luiz do Nascimento, CPF n° 

054.336.324-20 . 
• Secretaria de Saúde, o Sr. Carlos Wesley Mahon de Lima, Cpf: 130.502.674-88. 
• Secretaria de Planejamento e Gestão de Pessoa Pessoas – O Sr. Jânio Alex da Feitosa 

– CPF nº 082.306.654-19. 
 

Parágrafo Primeiro – A fiscalização verificará o cumprimento das especificações, bem como a qualidade e 
aceitabilidade. 

 
Parágrafo Segundo – A fiscalização não terá nenhum poder para eximir a CONTRATADA de qualquer obrigação 
prevista neste Contrato. 

 
Parágrafo Terceiro – O representante do contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento 
e controle quanto ao fornecimento do objeto do contrato. 
 
Parágrafo Quarto – A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 
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inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade do Município/Prefeitura de Santa Cruz do Capibaribe, de suas secretarias e/ou de seus agentes 
e prepostos, de conformidade com o artigo 120 da Lei n. 14.133/21. 
 
Parágrafo Quinto – O gestor responsável pelo contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 
 
Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

 
a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Contrato; 
 
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes do Contrato e Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento definitivo;  
 
c) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
 
d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente 

designado; 
 
e) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 

estabelecidos no Edital e seus anexos; 
 
f) Responder, no prazo de 15 (quinze) dias os pedidos de repactuação de preços e restabelecimento do 

equilíbrio econômico-financeiro. 
 
g) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada a terceiros, ainda 

que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
 
É obrigação da CONTRATADA, fornecer a entrega do objeto deste contrato, obedecendo às especificações, itens, 
quantidades, subitens, elementos, formas, modo e instruções fornecidas pela CONTRATANTE e condições gerais 
específicas do Edital e Termo de Referência, deste Instrumento e da Proposta da CONTRATADA, bem como: 

 

a) Efetuar a entrega dos produtos objeto do presente em perfeitas condições no prazo local e horário 
indicados pela Secretaria, em estrita observância as/das especificações constantes do Edital, deste Instrumento 
de da Proposta, acompanhados da respectiva nota fiscal constando de forma detalhada as suas características 
tais como: marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e garantia; 
 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18, 23, 
24 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n. 8.078, de 1990); 
c) O dever previsto na alínea b implica na obrigação de, a critério da Secretaria, substituir, reparar, corrigir, 
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remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 03 dias, os produtos com avarias ou defeitos; 
 

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Secretaria, inerentes ao objeto deste contrato; 
 

e) Comunicar à Secretaria, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
 
f) Manter durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, tais como 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e para a contratação; 
 
g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de 
Referência ou no contrato; 

 
h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia, ENTREGA e quaisquer 
outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 

 
i) Possibilitar a Secretaria, em qualquer etapa, o acompanhamento completo do fornecimento dos produtos 
fornecendo todas as informações necessárias e/ou resposta a qualquer solicitação da Contratante; 

 
j) Responder pelos danos causados diretamente ao Município/Prefeitura, a suas Secretarias e/ou aos demais 
Fundos ou a Terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, reparando as suas custas, quando da execução do 
objeto deste Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização ou o acompanhamento 
desta; 
 
k) Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas e previdência social 
e de segurança do trabalho, em relação a seus empregados; 
 
l) Comunicar por escrito eventual atraso e anormalidade de caráter urgente, prestando os esclarecimentos 
julgados necessários, apresentando para tanto razões justificadoras a serem apreciadas pela Secretária. 
 
m) Não transferir sob nenhum pretexto sua responsabilidade para outras entidades, sejam fabricantes, 
representantes ou quaisquer outros. 
 
n) Indicar preposto para recebimento das notificações, informando o endereço eletrônico (e-mail), fax e 
telefone; 
 
o) Responsabilizar-se/arcar com todas as despesas relativas à aquisição, impostos, taxas, etc. 
 

Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA se compromete a manter até o término deste Contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na/para a Licitação, 
no Edital, Termo de Referência, Contratação, deste Instrumento, Proposta, bem como os da legislação pertinente. 

 
Parágrafo Segundo – A CONTRATADA responderá, obrigatoriamente, entre outros, por todos os encargos 
decorrentes do fornecimento, e/ou outros encargos semelhantes. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO 
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É vedada a cessão e/ou transferência deste Contrato, sob pena de sua rescisão de pleno direito, sujeitando-se a 
CONTRATADA às cominações nele previstas. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS TAXAS E IMPOSTOS 
 
Qualquer alteração, criação ou extinção de benefícios fiscais ou de tributos (impostos, taxas ou encargos legais), de 
comprovada repercussão nos preços ora contratados, impossibilitando a execução deste Instrumento, facultará às 
partes a sua revisão, para mais ou para menos, por mútuo e expresso acordo. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS 
 
O encaminhamento de cartas e/ou quaisquer outros documentos pela CONTRATADA a CONTRATANTE deverá ser 
efetuado/realizado através/mediante do Protocolo Geral desta, não se considerando nenhuma outra forma como prova 
de entrega. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 
A interpretação e aplicação dos termos contratuais serão regidas pelas Leis Brasileiras, e o Juízo da cidade de Santa 
Cruz do Capibaribe - PE terá jurisdição e competência sobre qualquer controvérsia resultante deste Contrato, 
constituindo assim o Foro de Eleição, prevalecendo sobre qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 03 (três) vias de igual teor, o qual, 
depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos CONTRATANTES. Caso Optem por Assinatura de forma digital, 
e conforme a MP 2.200-2/01, Art.10,§ 2º, reconhecem como válida, qualquer forma de comprovação de anuência aos 
termos do presente instrumento, ainda que não se utilizem de certificado digital emitido no padrão ICP-Brasil  
 
 

Santa Cruz do Capibaribe - PE, 20 de setembro de 2024. 
  
 

SECRETARIA DE SAÚDE 
SIMONE QUEIROZ ARAGÃO DE ARAUJO 

CONTRATANTE 
 
 
 
 
 
 

ROBERTA M OLIVEIRA DE LIRA  
Roberta Maria Oliveira de Lira  

CONTRATADA 
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